[bookmark: _GoBack]IDENTIFICAÇÃO

	Vigência: 2014 – 2024


	Prefeitura Municipal de Forquilhinha

	Nome do Órgão Gestor
	Prefeitura Municipal de Forquilhinha

	Nome do Gestor Municipal 
	Vanderlei Alexandre

	Porte do Município
	Pequeno Porte II

	Endereço
	Avenida 25 de julho, n. 3400, Centro

	Telefone
	(48) 3463-8100

	E-mail
	forquilhinha@forquilhinha.sc.gov.br

	Site
	www.forquilhinha.sc.gov.br


	Assistência Social

	Nome do Órgão Gestor
	Secretaria Municipal de Assistência Social

	Nome da Gestora Municipal 
Nome da Assistente Social do Órgão Gestor
	Lilian Arns Topanotti
Roberta Casagrande Gonçalves Pasini

	Endereço
	Avenida 25 de julho, n. 2736, Centro

	Telefone
	(48) 3463-1685

	E-mail
	secsocial@forquilhinha.sc.gov.br


	Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) 

	Nome da Presidente
	Lilian Arns Topanotti

	Telefone
	(48) 3463-1685

	E-mail
	cmdca@forquilhinha.sc.gov.br






COMISSÃO INTERSETORIAL

Assistência Social
Gizelia de Figueredo da Silva
Jaqueline Isabel Pereira

Saúde
Miriela Peruchi Guidarini

Educação, Esporte e Cultura
Carlene da Silva Forgiarini

Conselho de Direitos da Criança e Adolescente
Lilian Arns Topanotti
Daiane Savi





Elaboração
Escola de Gestão Pública Municipal 	www.egem.org.br
Assistente Social 	Adriana Zanqueta Wilbert Ito
Assistente Social 	Janice Merigo
Web Design		Victor Gote





















Agradecemos a todos os participantes do processo de Forquilhinha, à equipe técnica da Secretaria de Assistência Social, à equipe do Poder Judiciário, à equipe da Delegacia de Polícia, aos Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como aos demais representantes das políticas intersetoriais do município, que com responsabilidade assumiram o compromisso de elaborar este Plano. Foi uma construção coletiva na direção da garantia de direitos daqueles adolescentes que, por alguma circunstância da sua vida, cometeram ato infracional. 
Esperamos que este Plano seja um instrumento de trabalho que venha fortalecer o trabalho socioeducativo no município. 
Este documento é o início de um novo caminhar...

LISTA DE SIGLAS E ABREVIAÇÕES

Art.		Artigo
CMDCA	Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes
CNAS		Conselho Nacional de Assistência Social
CONANDA	Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
CRAS		Centro de Referência de Assistência Social
CREAS	Centro de Referência Especializado de Assistência Social
ECA		Estatuto da Criança e do Adolescente
EGEM		Escola de Gestão Pública Municipal
ESF		Estratégia Saúde da Família
FIA		Fundos para a Infância e Adolescência
LA		Liberdade Assistida
MSE		Medida Socioeducativa
PAEFI 	Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos
PAIF 		Serviço de Proteção Integral à Família
PIA		Plano Individual de Atendimento
PNAS		Política Nacional de Assistência Social
PPA		Plano Plurianual
PSC		Prestação de Serviços à Comunidade
PSE		Proteção Social Especial
SCFV 		Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
SINASE	Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo
SUAS		Sistema Único de Assistência Social


LISTA DE ILUSTRAÇÕES

Figura 1 – Apresentação Inicial do Plano Municipal Socioeducativo de Forquilhinha no dia 08 de setembro de 2014	16
Figura 2 - Apresentação Inicial do Plano Municipal Socioeducativo de Forquilhinha	16
Figura 3 - Reunião com a Comissão Intersetorial no dia 22 de outubro de 2014	17
Figura 4 - Reunião com a Comissão Intersetorial	17
Figura 5 - Convite Audiência Pública	18
Figura 6 - Audiência Final do Plano Socioeducacional de Forquilhinha apresentado em 18 de novembro de 2014	18
Figura 7 - Audiência Final do Plano Socioeducacional de Forquilhinha	19
Figura 8 - Audiência Final do Plano Socioeducacional de Forquilhinha	19
Figura 9 - Audiência Final do Plano Socioeducacional de Forquilhinha	19
Figura 10 - Sistema de Garantia de Direitos	57
Figura 11 - Linhas de ação	63


LISTA DE GRÁFICOS

Gráfico 1 - Gênero/PIA - 2014	22
Gráfico 2 - Gênero/Delegacia - 2014	23
Gráfico 3 - Gênero/Poder Judiciário - 2011 a 2014	23
Gráfico 4 - Idade/PIA - 2011	24
Gráfico 5 - Idade/PIA - 2012	25
Gráfico 6 - Idade/PIA - 2013	25
Gráfico 7 - Idade/PIA - 2014	25
Gráfico 8 - Poder Judiciário - 2011 a 2014	26
Gráfico 9 - Tipo de Ato Infracional cometido pelo(s) adolescente(s)/PIA - 2011	27
Gráfico 10 - Tipo de Ato Infracional cometido pelo(s) adolescente(s)/ PIA - 2013	28
Gráfico 11 - Tipo de Ato Infracional cometido pelo(s) adolescente(s)/ PIA - 2014	29
Gráfico 12 - Tipo de Ato Infracional cometido pelo(s) adolescente(s) -Poder Judiciário (2011-2014)	29
Gráfico 13 - Medidas Socioeducativas Aplicadas aos adolescentes/PIA 2011	32
Gráfico 14 - Medidas Socioeducativas Aplicadas aos adolescentes/PIA 2012	33
Gráfico 15 - Medidas Socioeducativas Aplicadas aos adolescentes/PIA 2013	33
Gráfico 16 - Medidas Socioeducativas Aplicadas aos adolescentes/PIA 2014	33
Gráfico 17 - Território de Abrangência/bairros/PIA - 2011	34
Gráfico 18 - Território de Abrangência/bairros/PIA - 2012	35
Gráfico 19 - Território de Abrangência/bairros/PIA - 2013	35
Gráfico 20 - Território de Abrangência/bairros/PIA - 2014	36
Gráfico 21 - Moradia - 2011	37
Gráfico 22 - Moradia - 2012	37
Gráfico 23 - Moradia - 2014	37
Gráfico 24 - Tipo de Residência - 2011	38
Gráfico 25 - Tipo de Residência - 2012	38
Gráfico 26 - Tipo de Residência - 2013	39
Gráfico 27 - Tipo de Residência - 2014	39
Gráfico 28 - Inserção do adolescente na escola - 2011	40
Gráfico 29 - Inserção do adolescente na escola - 2012	40
Gráfico 30 - Inserção do adolescente na escola - 2013	40
Gráfico 31 - Inserção do adolescente na escola - 2014	41
Gráfico 32 - Tipo de Família - 2011	42
Gráfico 33 - Tipo de Família - 2012	42
Gráfico 34 - Tipo de Família - 2013	42
Gráfico 35 - Tipo de Família - 2014	43
Gráfico 36 - Benefícios Públicos - 2011	43
Gráfico 37 - Benefícios Públicos - 2012	44
Gráfico 38 - Benefícios Públicos - 2013	44
Gráfico 39 - Benefícios Públicos - 2014	44
Gráfico 40 - Problemas de Saúde na Família - 2011	45
Gráfico 41 - Problemas de Saúde na Família - 2012	45
Gráfico 42 - Problemas de Saúde na Família - 2013	46
Gráfico 43 - Problemas de Saúde na Família - 2014	46


SUMÁRIO

1 INTRODUÇÃO	13
2 Metodologia de Elaboração do Plano Municipal	15
3 Diagnóstico e Análise Situacional	21
4 Marcos Legais	47
5 MARCOS CONCEITUAIS	49
5.1 O Adolescente e o Ato InfRACIONAL	49
5.2 Medidas Socioeducativas e o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo	54
5.3 As políticas públicas no atendimento do ato infracional	58
6 DIRETRIZES	67
7 OBJETIVOS	69
7.1 Objetivo Geral	69
7.2 Objetivos Específicos	69
8 Resultados Esperados	71
9 Formas de monitoramento e avaliação	73
10 AÇÕES	75
10.1 Assistência Social	75
10.2 Saúde	75
10.3 Educação	76
10.4 Esporte e Cultura	77
10.5 Intersetoriais	77
11 Entidades envolvidas na execução do Plano	79
11.1 Unidades Escolares	79
11.2 Saúde	79
11.3 Rede Socioassistencial	80
11.4 Demais instituições parceiras	80
12 Formas de Financiamento	83
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS	85
APÊNDICES	89
APÊNDICE A - Modelo de Encaminhamento	91
APÊNDICE B - Modelo de Contra-Referência dos Encaminhamentos da Rede IntersetoriaL	93
APÊNDICE C - APROVAÇÃO DO CMDCA	95
ANEXOS	97
Anexo A - Decreto n.105, de 13 de agosto de 2014. Município de Forquilhinha	99
Anexo B - Lista de Presença DA reunião do dia 08/09/2014	103
Anexo C - Lista de Presença da Reunião do dia 22/10/2014	105
Anexo D - Lista de Presença da Reunião do dia 30/10/2014	107
Anexo E - Lista de Presença da Reunião/COMISSÃO INTERSETORIAL do Dia 18/11/2014	109
Anexo F - Edital da Audiência Pública	111
Anexo G - Lista de Presença da Audiência Final	113


[bookmark: _Toc412731366]1 INTRODUÇÃO

Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) cabe aos adolescentes que cometem atos infracionais responsabilizarem-se por sua prática. Tal responsabilidade não lhes é imputada conforme a legislação penal comum, mas com base nas normas do ECA, submetendo-os a medidas socioeducativas de caráter especial. Esse atendimento, diferenciado dos adultos, justifica-se em razão de sua condição de sujeitos que atravessam etapas importantes do seu desenvolvimento biopsicossocial. 
O fato é que o Brasil, como a maioria dos países ocidentais, conta, em seu ordenamento jurídico, com dois sistemas para a responsabilização daqueles que cometem crimes, ou atos infracionais: o sistema penal adulto, destinado à responsabilização das pessoas com mais de dezoito anos; e um sistema de responsabilização juvenil, destinado a responsabilizar por seus atos adolescentes de doze a dezoito anos de idade.
Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social (2012), trata-se de uma opção adotada pela Constituição Federal Brasileira de 1988, em seu art. 228, que define um período etário que vai até o limite superior de dezoito anos para que os sujeitos que estão em uma fase de desenvolvimento diferenciada do mundo adulto respondam perante um sistema de responsabilidade também diferenciado dos adultos. 
A partir de tal definição, estabeleceu-se um “modelo de responsabilização especial para adolescentes”, que contempla sanções especiais e reconhece em seus destinatários uma capacidade de responder pelos atos praticados, de acordo com sua etapa de desenvolvimento.  São, assim, somente imputáveis perante seu sistema próprio. No caso brasileiro, são imputáveis perante o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
O sistema de responsabilização de adolescentes previsto na legislação brasileira é composto por medidas socioeducativas, as quais têm natureza sancionatória, no sentido de que são aplicadas aos seus destinatários em decorrência de um ato infracional praticado. Também, são impostas ao adolescente após a apuração da sua responsabilidade mediante um processo judicial, no qual cabe ao Estado, através do Ministério Público, demonstrar a sua autoria e ao juiz aplicar a medida cabível, proporcional à prática cometida e ao envolvimento de seu autor. Portanto, as medidas socioeducativas são respostas do Estado restritivas de direitos, impostas ao sujeito autor em razão de uma conduta ilícita, assim definida pelo ordenamento jurídico brasileiro. 
As medidas socioeducativas devem ser aplicadas para que o adolescente reafirme ou elabore seu projeto de vida e para que, nesse processo, tenha oportunidades criadas tecnicamente para a revisão do ato cometido. 
Diante desse contexto, em janeiro de 2012, foi aprovada a Lei n. 12.594/2012, que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e regulamenta a execução das medidas destinadas a adolescente que pratique ato infracional (BRASIL, 2012). O SINASE é o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem a execução de medidas socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estaduais, distrital e municipais, bem como todos os planos, políticas e programas específicos de atendimento a adolescente em conflito com a lei.
Compreendendo que os adolescentes atendidos no cumprimento de medidas socioeducativas no município de Forquilhinha têm seus direitos garantidos pelo ECA, entende-se que a efetividade desses direitos depende da padronização dos serviços públicos ofertados e da efetividade do trabalho em rede com as demais políticas públicas e com o sistema de garantia de direitos. 
Espera-se que o Plano Municipal ora apresentado sirva de guia e instrumento de trabalho para todos(as) aqueles(as) responsáveis pelo atendimento socioeducativo, na direção de compreender que o ato infracional praticado por adolescentes não é incorporado como inerente à sua identidade, mas visto como uma circunstância de vida que pode ser modificada.
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Com o advento do SINASE (Lei n.12.594/2012), o município de Forquilhinha passou a organizar o processo de elaboração do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo. Conforme estabelecido, a Prefeitura constituiu a Comissão Intersetorial para a elaboração do Plano Municipal, no prazo estipulado no termo supracitado (anexo A).
O Plano Municipal prevê ações articuladas entre as políticas públicas, nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, voltadas ao adolescente que praticou o ato infracional, em conformidade com os princípios elencados na Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (BRASIL, 1990). As ações do Plano estão elencadas para os 10 anos seguintes; ao final da sua elaboração, este é submetido à aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA). 
A partir do Decreto, a Prefeitura e o CMDCA, em parceria com as demais secretarias municipais, realizaram o processo de contratação da Escola de Gestão Pública Municipal (EGEM), para, conjuntamente com a Comissão Intersetorial, elaborar o Plano de Atendimento Socioeducativo, considerando as inúmeras demandas assumidas pelos profissionais que compõem a equipe intersetorial e por reconhecer a EGEM como uma entidade que atua diretamente na supervisão e assessoria dos municípios em Santa Catarina, e que vem elaborando e assessorando outros municípios no Estado nesse processo.  
Assim, o Plano de Atendimento Socioeducativo foi elaborado com a participação da rede intersetorial, em especial assistência social, saúde, educação e cultura e esporte, bem como com a presença do CMDCA.
Com objetivo de dar início ao processo de discussão para elaboração do Plano, a primeira reunião aconteceu no município de Forquilhinha no dia 8 de setembro de 2014, às 10 horas, no auditório Alfredo Michels/Espaço Cidadão, sob a coordenação da Assistente Social Adriana Zanqueta Wilbert Ito (EGEM). Na oportunidade, a EGEM apresentou a proposta do roteiro a ser seguido, bem como a metodologia de trabalho a ser realizada, destacando a importância da presença e participação ativa dos representantes das políticas sociais públicas do município.
Nessa reunião, aprovou-se o encaminhamento de ofício para acesso aos dados junto ao Poder Judiciário e à Delegacia de Polícia, para sua sistematização e qualificação do Plano Municipal. Em relação aos dados da execução das medidas socioeducativas executadas pela equipe de média complexidade, vinculada à Assistência Social, foram entregues cópias dos Planos Individuais de Atendimento (PIAS) para a equipe da EGEM. Segue anexa a lista de presença dessa reunião (anexo B).

[bookmark: _Toc416502319]Figura 1 – Apresentação inicial do Plano Municipal Socioeducativo de Forquilhinha, no dia 8 de setembro de 2014
[image: Z:\Institucional\Assistência Social\Planos\Forquilhinha\Fotos\IMG_20140908_102325689.jpg]
Fonte: EGEM (2014).

[bookmark: _Toc416502320]Figura 2 – Apresentação inicial do Plano Municipal Socioeducativo de Forquilhinha
[image: Z:\Institucional\Assistência Social\Planos\Forquilhinha\Fotos\IMG_20140908_102231469.jpg]
Fonte: EGEM (2014).

No dia 22 de outubro de 2014, às 10 horas, na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social, ocorreu o segundo encontro com a Comissão Intersetorial. Na oportunidade, a Assistente Social da EGEM, Janice Merigo, trabalhou as diretrizes, objetivos, resultados esperados, monitoramento e avaliação, bem como orientou de que maneira os representantes das políticas públicas setoriais deveriam encaminhar as ações a serem incluídas no referido Plano (anexo C).

[bookmark: _Toc416502321]Figura 3 – Reunião com a Comissão Intersetorial no dia 22 de outubro de 2014
[image: C:\Users\EGEM5\Downloads\20141020_112345.jpg]
Fonte: EGEM (2014).

[bookmark: _Toc416502322]Figura 4 – Reunião com a Comissão Intersetorial
[image: Z:\Institucional\Assistência Social\Planos\Forquilhinha\20141020_112554.jpg]
Fonte: EGEM (2014).

Já no dia 30 de outubro de 2014, às 10 horas, ocorreu a seguinte reunião com a Comissão Intersetorial, na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social. Nessa ocasião, ocorreu a orientação das ações que deveriam ser desenvolvidas pelas áreas de assistência social, saúde, educação, cultura e esporte, bem como as ações a serem desenvolvidas intersetorialmente (anexo D).
No dia 18 de novembro de 2014, às 9 horas, ocorreu no auditório Alfredo Michels/Espaço Cidadão uma reunião com a Comissão Intersetorial (anexo E). Fez-se a última revisão no texto a ser apresentado na Audiência Final (anexo G), que ocorreu no mesmo local, às 10 horas.  No momento da audiência, foram apresentados ao público presente a contextualização do Plano Socioassistencial do município de Forquilhinha, o diagnóstico da realidade local referente às medidas socioeducativas, a metodologia que foi utilizada para desenvolvê-lo, bem como as ações a serem desenvolvidas junto aos adolescentes em conflito com a lei e seus familiares.

[bookmark: _Toc416502323]Figura 5 – Convite para Audiência Pública
[image: Z:\Prestação de Serviços\Assessorias - Consultorias\2014\Plano de Medida Socioeducativa\1 PROJETOS GRÁFICOS\Convite\Forquilinhas\JPEGS\Convite-PMASE-Forquilinha.jpg]
Fonte: EGEM (2014).

[bookmark: _Toc416502324]Figura 6 – Audiência final do Plano Socioeducacional de Forquilhinha, apresentado em 18 de novembro de 2014
[image: Z:\Institucional\Assistência Social\Planos\Forquilhinha\2014-11-18 10.14.28.jpg]
Fonte: EGEM (2014).
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Figura 7 – Audiência final do Plano Socioeducacional de Forquilhinha
[image: Z:\Institucional\Assistência Social\Planos\Forquilhinha\2014-11-18 10.18.28.jpg]
Fonte: EGEM (2014).

[bookmark: _Toc416502326]Figura 8 – Audiência final do Plano Socioeducacional de Forquilhinha
[image: Z:\Institucional\Assistência Social\Planos\Forquilhinha\2014-11-18 10.30.28.jpg]
Fonte: EGEM (2014).

[bookmark: _Toc416502327]Figura 9 – Audiência final do Plano Socioeducacional de Forquilhinha
[image: Z:\Institucional\Assistência Social\Planos\Forquilhinha\2014-11-18 10.32.28.jpg]
Fonte: EGEM (2014).
Todo esse processo de organização da rede de proteção da criança e do adolescente veio no sentido de fortalecer a elaboração não só deste Plano, mas de todas as políticas públicas voltadas, direta ou indiretamente, para a criança e o adolescente e suas famílias, conforme preconiza o ECA.
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Os dados coletados para elaboração do diagnóstico referem-se aos anos de 2011 e 2014 de Forquilhinha (SC) e dizem respeito ao trabalho de socioeducação do município em tela, bem como ao trabalho de intervenção com adolescentes que adentram o sistema de justiça dada a prática de ato infracional. Esse diagnóstico foi elaborado com informações coletadas pela EGEM junto à equipe da Política de Assistência Social, que atua com o Serviço de Medidas Socioeducativas. Também foram colhidos dados na Delegacia de Polícia e na Promotoria de Justiça.
Segundo dados do site do IBGE (2014), hoje Forquilhinha conta com uma população de 22.548 habitantes. Destes, a maioria homens: 50,2%. Essa pesquisa indica, também, uma população de 36,5% de jovens (IBGE, 2007 apud SEBRAE, 2010, p. 14-15).
O Índice de Desenvolvimento Humano do município (IDH-M), em 2000, alcançou 0,797, colocando-o na 136ª posição estadual (SEBRAE, 2010, p. 17). Já nos dados do Mapa da Pobreza e Desigualdade dos Municípios Brasileiros, de 2003, Forquilhinha apresenta um indicador de 29,6% da população do município na condição de vulnerabilidade e risco social. Em 2008, Forquilhinha apresentava um indicador de 0,57% no Índice de Desenvolvimento Familiar (SEBRAE, 2010, p. 20). 
Segundo dados do Ministério da Educação, Forquilhinha tinha 5.019 alunos matriculados no ano de 2007, sendo que houve um crescimento de 3,5% no número de matriculas no município segundo dados do SEBRAE de 2010 (p. 25).
Os dados ora apresentados devem ser acompanhados com mais frequência e prontidão; sinalizam um cenário social em que famílias convivem com adolescentes, muitas vezes em condições de vulnerabilidade e risco social, contextualizando por vezes os dados de ato infracional. Tais informações reforçam os dados apontados pelo Levantamento Anual da Coordenação Geral do SINASE (SNPDCA/SDH/PR/2012 apud PLANO NACIONAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO, 2013, p. 11-19), o qual refere como uma das justificativas do aumento dos atos infracionais os reflexos direta e indiretamente relacionados às condições de vulnerabilidades sociais a que os adolescentes e suas famílias estão expostos. Destarte, esses dados sinalizam a responsabilidade da Comissão Intersetorial de seguir alinhando os dados que sinalizem a genuína realidade do município; neste caso, em especial, dos adolescentes em conflito com a lei e da realidade de suas famílias.
Na sequência, apresentar-se-á uma linha do tempo que sinaliza informações dos dados do ato infracional no município, de forma a compreender esse cenário e as características de seus atores entre os anos de 2011 e 2014. Vale destacar que os dados provêm da Secretaria Municipal de Assistência Social, por intermédio da tabulação dos dados do Plano Individual de Atendimento (PIA), da Delegacia de Polícia e do Poder Judiciário.
Iniciaremos as análises a partir dos dados da Secretaria Municipal de Assistência Social, primeiramente observando a categoria gênero: nos anos de 2011, 2012 e 2013, 100% dos adolescentes que estavam envolvidos com ato infracional eram do sexo masculino; já no ano de 2014, foi registrado que 82% dos adolescentes eram do sexo masculino e 18% eram do sexo feminino, conforme demonstra o gráfico a seguir.

[bookmark: _Toc412731405]Gráfico 1 – Gênero/PIA – 2014

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

Como contraponto, temos os dados apresentados pela Delegacia de Polícia do município, que referem 63% dos adolescentes do sexo masculino e 37% do feminino – apresenta-se uma diferença significativa entre os dados analisados.



[bookmark: _Toc412731406]Gráfico 2 – Gênero/Delegacia de Polícia – 2014

Fonte: Delegacia de Polícia (2014).

No que tange ao gênero, ainda é possível observar os dados apresentados pelo Poder Judiciário, apresentados para o período de 2011 a 2014.

[bookmark: _Toc412731407]Gráfico 3 – Gênero/Poder Judiciário – 2011 a 2014

Fonte: Poder Judiciário (2014).

Nesse sentido, mesmo havendo certa diferença entre os dados da Secretaria Municipal de Assistência Social, da Delegacia de polícia e do Poder Judiciário, é possível afirmar que os adolescentes do sexo masculino representam a maioria dos envolvidos em conflito com a lei no município de Forquilhinha. Tais dados coincidem com os estudos realizados pelo Núcleo da Criança, do Adolescente e Família (NECAD), Núcleo dos Estudos Jurídicos da Criança e do Adolescente (NEJUSCA), Núcleo de Estudos da Criança (NUCA), envolvendo as Secretarias Estaduais de Educação, Justiça e Cidadania, da Saúde, da Família e de Desenvolvimento Social, Conselho Estadual da Criança e do Adolescente, Ministério Público, Tribunal da Justiça, Fórum Estadual de Erradicação do Trabalho Infanto-Juvenil e Proteção do Adolescente no Trabalho, realizado no ano de 2001. À época já se destacava que, do universo pesquisado, com 1.258 questionários aplicados, 87,9% dos adolescentes envolvidos com atos infracionais eram do sexo masculino (SOUZA; MIOTO, 2004). 
Mesmo tendo passado uma década, os dados continuam apontando essas informações. Ora, esse é um dado que merece atenção, pois podemos questionar: por quais motivos as adolescentes (sexo feminino) não se envolvem em atos infracionais, ou esses dados são camuflados por algum interesse da sociedade? Fica aqui uma responsabilidade para a Comissão Intersetorial do município de Forquilhinha: acompanhar esse cenário nos próximos dez anos deste Plano.
Sobre a categoria idade, os dados apresentados pela Secretaria Municipal de Assistência Social permitem ver uma crescente entre as idades observadas entre os anos de 2011 e 2014, como podermos observar nos gráficos a seguir.

[bookmark: _Toc412731408]Gráfico 4 – Idade/PIA – 2011

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).



[bookmark: _Toc412731409]Gráfico 5 – Idade/PIA – 2012

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731410]Gráfico 6 – Idade/PIA – 2013

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731411]Gráfico 7 – Idade/PIA – 2014

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

Os dados levantados na Secretaria Municipal de Assistência Social, por intermédio do PIA, sinalizam que, entre os anos de 2011 e 2014, os 17 anos são a idade que se destaca; depois, os 16 anos.
Tais dados podem ser cruzados com os dados disponibilizados pelo Poder Judiciário, que sinaliza: entre os anos de 2011 e 2014, destaca-se a idade de 19 anos, com 29%; ainda temos as idades de 20, 21 e 22 anos, que se destacam timidamente – podemos observar aqui um problema que precisa de atenção: a morosidade do encaminhamento dos processos, pois estes adultos certamente cometeram os atos infracionais na sua adolescência, e essa demora, por vezes, pode dar a ideia de que nada é feito diante desses acontecimentos. 
Entretanto, no gráfico as seguir, as idades de 17 e 16 anos se destacam mais uma vez.

[bookmark: _Toc412731412]Gráfico 8 – Poder Judiciário – 2011 a 2014

Fonte: Poder Judiciário (2014).

Tais dados confirmam os dos estudos realizados pelas professoras Souza e Mioto (2004), os quais apontam que em Santa Catarina a incidência dos atos infracionais ocorre entre 16 e 18 anos de idade em 40% dos casos.
No que diz respeito aos tipos de atos infracionais cometidos pelos adolescentes, os dados provenientes do PIA entre os anos de 2011 e 2014 sinalizam o furto com maior relevância. Outra questão que precisa de muita atenção da Comissão Intersetorial e de toda a Rede de Proteção Integral da Criança e do Adolescente é a referente ao preenchimento dos dados por todos os órgãos que estão envolvidos diretamente com as medidas socioeducativas, de forma a aproximar esses dados da genuína realidade do município em tela. Como é possível observar no gráfico a seguir, no ano de 2011, 60% dos dados não foram preenchidos, dificultando as respectivas análises. Mesmo assim, a identificação de índices de atos infracionais como 20% para homicídio e 20% para roubo merece toda a atenção necessária, bem como a elaboração de estratégias contundentes diante desses atos.

[bookmark: _Toc412731413]Gráfico 9 – Tipo de ato infracional cometido pelos adolescentes/PIA – 2011

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

No ano de 2012, não houve registro dos atos infracionais cometidos, o que impediu a realização das analises dos dados. Já no ano de 2013, o furto ficou com 37%; seguido por apologia, porte de drogas, porte e venda de armas, com 13% cada. Na sequencia tem-se acidente de carro e estupro com 12%. Registra-se 13% de dados que não informa informados. Novamente existem alguns dados sem informações, dificultando o processo de analise. Eis a importância de preencher totalmente o formulário do PIA. 



[bookmark: _Toc412731414]Gráfico 10 – Tipo de ato infracional cometido pelos adolescentes/PIA – 2013

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

No ano de 2014, 27% dos adolescentes em conflito com a lei estavam envolvidos com furto, e 27% aparecem envolvidos com drogas. Novamente o furto, o roubo e a agressão física se destacam, de forma a deixar registros da importância de se pensar estratégias de segurança e saúde pública, ou seja, há necessidade da realização do trabalho interdisciplinar. 

[bookmark: _Toc412731415]Gráfico 11 – Tipo de ato infracional cometido pelos adolescentes/PIA – 2014
Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

Tais dados podem ser comparados com aqueles fornecidos pelo Poder Judiciário, sobre atos infracionais cometidos entre os anos de 2011 e 2014. Não diferente, o furto aparece em destaque, com 32%, dando margem para as drogas em segundo lugar, com 20% dos dados pesquisados. Mesmo que apareçam com menor índice, os outros atos não podem ser desconsiderados no momento de refletir as ações para elaboração das estratégias deste Plano, que irá pensar a característica social das medidas socioeducativas.

[bookmark: _Toc412731416]Gráfico 12 – Tipo de ato infracional cometido pelos adolescentes/Poder Judiciário – 2011 a 2014


Fonte: Poder Judiciário (2014).

Na pesquisa realizada em Santa Catarina no ano de 2011, Souza e Mioto (2004) verificaram que é significativa a incidência dos adolescentes envolvidos com drogas: 90% do total de ocorrências. Ainda, foi possível observar que geralmente existe uma associação no uso das drogas, em vez de um só tipo de drogas, sendo que a maioria não tem acesso a nenhum tipo de tratamento. Souza e Mioto (2004, p. 12) afirmam:
Os juízes pouco se utilizam da possibilidade constante no artigo 112 do Estatuto de aplicar aos adolescentes medidas de proteção em forma de inclusão em programa de auxilio, orientação e tratamento aos usuários de drogas. Uma as deficiências da rede de atendimento é a inexistência desse tipo de programa na rede oficial e a fragilidade dos existentes na sua maioria vinculados a denominação religiosas que não dispõem de equipe técnica especializada.
Neste caso, acredita-se que é importante dar sequência às pesquisas que levantam dados mais atuais, bem como pensar, de forma interdisciplinar, estratégias de intervenção social para esses adolescentes e suas famílias.
Sobre as medidas socioeducativas aplicadas, os dados do PIA apresentam que entre os anos de 2011 e 2014 a Prestação de Serviços à Comunidade se destaca. A lei 8.069,90, em seus artigos 117, 118 e 119, apresenta o conceito das medidas socioeducativas aplicadas em meio aberto:
c) Prestação de Serviço à Comunidade (art. 117 ECA): realização de tarefas gratuitas e de interesse geral que são desempenhadas pelo adolescente. Possui o prazo máximo de 6 meses à proporção de 8 horas semanais.
Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais.
Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a frequência à escola ou à jornada normal de trabalho.
d) Liberdade Assistida (arts. 118/119 ECA): consiste ao acompanhamento na orientação e no auxílio do adolescente que é realizado por um orientador. Prazo mínimo de seis meses (a lei não fala e prazo máximo, mas utiliza-se o da internação que é de três anos).
Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.
§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por entidade ou programa de atendimento.
§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor.
Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros:
I – promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;
II – supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula;
III – diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho;
IV – apresentar relatório do caso.
De acordo com pesquisa realizada no ano de 2011 (SOUZA; MIOTO, 2004, p. 15), a maioria das medidas aplicadas tem sido em meio aberto no Estado de Santa Catarina, porém, a medida que vem sendo privilegiada é a Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) – dado que se revela também no município de Forquilhinha. Entretanto, muitas vezes, existe uma má interpretação na forma de se aplicar a medida, a qual passa a ter muito mais um caráter punitivo do que socioeducativo. 
As atividades realizadas por adolescentes nas entidades acolhedoras revelam o aspecto socioeducativo da medida num evidente retrocesso ao Código de Menores. Entre as tarefas que os adolescentes executam predominam as de jardineiro, faxineiro, office boy, contínuo, pedreiro. Um grande número de programas não revelou o caráter das atividades desenvolvidas pelos adolescentes, que foram informadas como “outras” o que pode esconder improviso, ou seja, ausência de planejamento que revele a preocupação com a finalidade da medida. (SOUZA; MIOTO, 2004,  p. 15).
Nesse sentido, vale observar cada um dos gráficos a seguir, que sinalizam informações sobre a aplicação das medidas socioeducativas entre os anos de 2011 e 2014 no município de Forquilhinha.

[bookmark: _Toc412731417]Gráfico 13 – Medidas socioeducativas aplicadas aos adolescentes/PIA – 2011

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).



[bookmark: _Toc412731418]Gráfico 14 – Medidas socioeducativas aplicadas aos adolescentes/PIA – 2012

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731419]Gráfico 15 – Medidas socioeducativas aplicadas aos adolescentes/PIA – 2013

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731420]Gráfico 16 – Medidas socioeducativas aplicadas aos adolescentes/PIA – 2014

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).
Ao fazer referência à aplicação das medidas socioeducativas, cabe levar em consideração um dos pensamentos do caderno produzido pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social da Prefeitura de São Paulo (2007, p. 10): a medida socioeducativa deve compreender que a “educação integral se dá por meio do entrelaçamento da proteção social às características das práticas educacionais e culturais”, dos adolescentes e suas famílias.
Na sequência, apresentar-se-ão dados que permitem conhecer as características dos adolescentes que estiveram ou ainda estão em conflito com a lei do município de Forquilhinha. Iniciaremos a contextualização analisando a proveniência desses adolescentes e suas famílias, ou seja, verificando o território de abrangência em que residem no município de Forquilhinha.
Quanto ao ano de 2011, verifica-se que a metade dos adolescentes é oriunda do bairro Saturno (50%); 25%, do bairro da Cidade Alta; 25%, de Santa Cruz.

[bookmark: _Toc412731421]Gráfico 17 – Território de abrangência (bairros) /PIA – 2011

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

Já no ano de 2012, os bairros de Santa Cruz e Ouro Negro representaram 29% do total; na sequência, aparece o bairro de Nova York, com 28%; e, por fim, com 14%, o bairro de Santa Líbera.



[bookmark: _Toc412731422]Gráfico 18 – Território de abrangência (bairros) /PIA – 2012

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

No ano de 2013, a maioria dos adolescentes que cometeram ato infracional (34%) era oriunda do bairro de Cidade Alta; na sequência, do bairro de Ouro Negro, 22%. Os bairros de Vila Lourdes, Santa Isabel, Santa Cruz e Saturno representaram, cada um, 11%.

[bookmark: _Toc412731423]Gráfico 19 – Território de abrangência (bairros) /PIA – 2013

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

Finalizando a análise da abrangência territorial, verifica-se que, no ano de 2014, a maior parte dos adolescentes em conflito com a lei são provenientes do bairro Saturno, 28%. Na sequência, aparecem os bairros de Ouro Negro e Cidade Alta, com 18%, e os bairros de Vila Lourdes, Vila Franca, Santa Isabel, com 9% cada. Ainda, houve, neste item, dados não informados, os quais interferem diretamente na análise. Nesse ano, cresce o número de bairros em que moram os adolescentes que cometem ato infracional no município de Forquilhinha.

[bookmark: _Toc412731424]Gráfico 20 – Território de abrangência (bairros) /PIA – 2014

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

De maneira geral, observando os anos de 2011 a 2014, é possível verificar que os bairros Cidade Alta, Ouro Negro e Santa Cruz são os que mais se destacam como os de residência do maior número dos adolescentes que cometeram atos infracionais. Nesse sentido, cabe observar as condições de vida da população que mora nesses bairros, e desenvolver um trabalho em conjunto com o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), outras instituições que compõem a Rede de Proteção Integral da Criança e do Adolescente e a Comissão Intersetorial deste plano, no sentido de elaborar estratégias de intervenção junto às famílias que lá residem, bem como pensar de forma especial as condições de vida dos adolescentes.
Na sequência, analisaremos as condições de moradia das famílias dos adolescentes que se encontram em conflito com a lei do município em tela. Entre os anos de 2011 e 2014, percebe-se que a maioria das famílias possui casa própria – no ano de 2013, verificou-se que 100% das famílias dos adolescentes em tela residiam em casas próprias. Tais dados podem ser acompanhados nos gráficos a seguir.



[bookmark: _Toc412731425]Gráfico 21 – Moradia – 2011

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731426]Gráfico 22 – Moradia – 2012

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731427]Gráfico 23 – Moradia – 2014

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).
Dessas residências pesquisadas no período de 2011 a 2014, a maioria das casas são de alvenaria; depois, mistas. Apenas no ano de 2014 as residências de madeira representam 36%; em contrapartida às 46% de alvenaria. Tais dados demonstram que a política habitacional do município parece estar sendo desenvolvida a contento.

[bookmark: _Toc412731428]Gráfico 24 – Tipo de Residência – 2011

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731429]Gráfico 25 – Tipo de Residência – 2012

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).



[bookmark: _Toc412731430]Gráfico 26 – Tipo de Residência – 2013

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731431]Gráfico 27 – Tipo de residência – 2014

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

Sobre a categoria da inserção do adolescente na escola, é possível afirmar que é importante desenvolver ações em parceria com a Secretaria Municipal e Estadual de Educação, pois, em quase todos os anos, a maioria dos adolescentes que estão envolvidos com o ato infracional encontra-se fora da escola, salvo no ano de 2012, cujos dados apresentam 50% inseridos e 50% não inseridos. Mesmo assim, observando uma crescente entre os anos analisados, os dados são bastante significativos e demandam estratégias de intervenção intersetorial. Outro elemento importante a ser observado é que a idade desses adolescentes está muito concentrada entre os 16 e 17 anos, o que implica observar em que série abandonaram os estudos e de que maneira incluí-los novamente no âmbito das escolas.

[bookmark: _Toc412731432]Gráfico 28 – Inserção do adolescente na escola – 2011

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731433]Gráfico 29 – Inserção do adolescente na escola – 2012

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731434]Gráfico 30 – Inserção do adolescente na escola – 2013

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).
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Gráfico 31 – Inserção do adolescente na escola – 2014

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

Sobre os tipos de família dos adolescentes pesquisados, observando de forma geral, entre os anos de 2011 e 2014, a maioria dos adolescentes são oriundos de famílias nucleares; na sequência, as famílias mosaico e monoparental ficam empatadas em segundo lugar. Para contribuir com as observações e análises nesse contexto, cabe dizer, de acordo com o Dicionário Que Conceito (2014), 
Família clássica ou nuclear: Composta por o pai e a mãe, além dos filhos, quer dizer, o conceito de família tradicional de antigamente. Também é família quando esteve recém-casado o casal sem ter filhos ainda. Uma vez cassados já formam uma família de duas pessoas.
Família monoparental: Quando somente tiver um ascendente, já seja a mãe ou o pai, que pode ser por falecimento do outro, por separação/divórcio ou por ser pai ou mãe solteiro.
Já sobre o conceito de família mosaico, Moraes (2014) afirma:
A nova família agora lembra uma concha de retalhos – um patchwork. Esta rede de parentes e meio parentes vem sendo denominada por estudiosos e especialistas como “família mosaico”. É natural que seja assim. Natural, mas não necessariamente tranquilo; por conta disso, os entraves acabam batendo às portas do Judiciário
Tais dados podem ser acompanhados pelos gráficos a seguir.



[bookmark: _Toc412731436]Gráfico 32 – Tipo de família – 2011

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731437]Gráfico 33 – Tipo de família – 2012

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731438]Gráfico 34 – Tipo de família – 2013

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).
[bookmark: _Toc412731439]Gráfico 35 – Tipo de família – 2014

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

No item tipos de família, é possível dizer que no município de Forquilhinha as famílias ainda tendem a se constituir de forma tradicional. 
Na sequência, trabalhar-se-á a categoria benefícios públicos, ou seja, verificar-se-á que benefícios públicos essas famílias recebem. No recorte estabelecido para este diagnóstico – os anos de 2011 a 2014 –, tem-se que a maioria das famílias não recebem benefícios públicos, e as que recebem estão cadastradas no Bolsa Família. Neste caso, cabe uma análise acerca de se essas famílias possuem perfil de vulnerabilidade e risco social. Caso haja necessidade, cabe orientá-las para que reivindiquem seus direitos. 

[bookmark: _Toc412731440]Gráfico 36 – Benefícios públicos – 2011

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731441]Gráfico 37 – Benefícios públicos – 2012

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731442]Gráfico 38 – Benefícios Públicos – 2013

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731443]Gráfico 39 – Benefícios públicos – 2014

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).
Sobre a existência de problemas de saúde na família, é possível afirmar que muitas dessas famílias apresentam tal contexto. Os principais problemas de saúde que se destacam são depressão, ortopédicos, de deficiência física e alcoolismo, conforme dados apresentados nos gráficos a seguir. Neste caso, surge a necessidade de um trabalho articulado com a Secretaria Municipal de Saúde.

[bookmark: _Toc412731444]Gráfico 40 – Problemas de saúde na família – 2011

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731445]Gráfico 41 – Problemas de saúde na família – 2012

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).



[bookmark: _Toc412731446]Gráfico 42 – Problemas de saúde na família – 2013

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

[bookmark: _Toc412731447]Gráfico 43 – Problemas de saúde na família – 2014

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social/PIA (2014).

De forma geral, os dados apresentados nesta análise permitem que a Comissão Intersetorial, em conjunto com a Rede de Proteção Integral da Criança e do Adolescente, em especial o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, elabore estratégias de intervenção na genuína realidade das famílias dos adolescentes em conflito com a lei. Uma das questões que precisa ser observada com cuidado é a comunicação entre os órgãos que se envolvem diretamente com a questão do ato infracional, de forma a contribuir na qualificação das análises e na continuidade da elaboração do diagnóstico dessa realidade. 
Fica aqui o registro da necessidade de se dar continuidade a este diagnóstico, o qual deve ser alimentando com dados de forma sistemática, bem como analisado por intermédio de olhares interdisciplinares, garantindo, assim, a qualidade das análises.
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Para que haja uma significativa intervenção junto aos adolescentes envolvidos com o ato infracional e suas famílias, é necessário que a equipe técnica e todos os envolvidos com o Sistema de Proteção Integral estejam embasados em um conjunto de legislações que fundamentam as ações no município, as quais elencamos a seguir:

· Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069/1990;
· Política Nacional de Assistência Social/PNAS – Resolução CNAS n. 145/2004;
· Sistema Único de Assistência Social/SUAS – Lei 12.435/2011;
· Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais – Resolução CNAS n. 109/2009;
· Orientações técnicas para o SINASE – Resolução CONANDA n. 119/2006;
· Lei do SINASE – Lei 12.594/2012;
· Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo.

[bookmark: _Toc404613998]
[bookmark: _Toc412731370]5 MARCOS CONCEITUAIS

Um dos maiores avanços da Constituição Federal de 1988 foi a incorporação das políticas sociais como responsabilidade do Estado, atendendo às históricas reivindicações das classes trabalhadoras. Nessa direção, a Constituição enfatiza a seguridade social, retira a família do espaço privado, colocando-a como alvo de políticas públicas, e afirma direitos da população infantojuvenil, compreendendo-os como sujeitos de direitos, em condição peculiar de desenvolvimento e, por isso, possuindo absoluta prioridade.
O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a garantia dos direitos fundamentais da pessoa humana. Assegura-lhe a oportunidade, faculta-lhe o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social. Responsabiliza a família, a comunidade, a sociedade e o poder público pela garantia da efetivação desses direitos.
Diante dos marcos legais referidos relativos ao ato infracional, apresentam-se concepções de diversos autores que problematizam o assunto, bem como algumas ideias principais no aprofundamento teórico sobre as medidas socioeducativas.

[bookmark: _Toc384893341][bookmark: _Toc404613999][bookmark: _Toc412731371]5.1 O Adolescente e o Ato InfRACIONAL

A adolescência representa o momento de profundas mudanças no desenvolvimento do ser humano. A dimensão de desenvolvimento social nessa etapa da vida está vinculada à cultura de cada civilização, representada por situações peculiares e por rituais distintos, que delimitam bem essa passagem na vida de cada sujeito (VEZZULA, 2004 apud CUSTÓDIO, 2010, p. 17), repercutindo na constituição das identidades sociais, bem como na construção simbólica do reconhecimento dos sujeitos pelo outro.
A palavra “adolescência”, decompondo-a etimologicamente, origina-se do latim ad (para a frente) + dolescere (crescer, com dores); refere-se ao período de maturação, crise ou separação vivida pelo sujeito em uma determinada época da vida. Com relação a essa transformação, pode-se dizer que tal fase da vida abrange três níveis de maturação e desenvolvimento do ser humano em formação: tem-se a puberdade, dos 12 aos 14 anos; a adolescência propriamente dita, que se estende dos 15 aos 17 anos, apresentando como principal característica as mudanças psicológicas; e, por fim, a adolescência tardia, dos 18 aos 21 anos, que, em especial, se caracteriza pela busca de identidade individual, grupal e social (ZIMERMAN; OSORIO, 1997 apud CUSTÓDIO, 2010, p. 1).
Ademais,
De forma semelhante, alguns acontecimentos sociais e culturais parecem ter propiciado a emergência da adolescência como um período distinto do desenvolvimento humano – e como campo de estudo [...] com legitimidade própria. Apesar de as componentes psicológicas e fisiológicas fundamentais terem existido sempre em cada pessoa jovem, indiferentemente dos períodos históricos, a cultura – a sociedade adulta – nem sempre reconheceu as características específicas da adolescência. (SPRINTHALL; COLLINS, 2003 apud CUSTÓDIO, 2010, p. 1).
Nesse sentido, Calligaris (2000 apud CUSTÓDIO, 2010, p. 1) diz que um dos grandes desafios é o enfrentamento do que se define por adolescência, pois a adolescência também é idealizada, e, dentro de uma determinada sociedade, sua construção se dá pela cultura, tornando-a ainda um enigma. Trata-a como sendo uma manifestação de mudanças hormonais, um processo natural.
Nesse caminho, a adolescência pode ser compreendida como a época de experimentações e crítica do desenvolvimento do sujeito por pautar-se pelas transformações emocionais e pela experimentação de novas relações sociais. Ademais, o conceito de adolescência sofre influências dos avanços científicos, das transformações de ordem psicológica, educacional e sociocultural, que se deram a partir do século XIX, pois, até então, não era reconhecida como período do desenvolvimento e nem como categoria social. (CUSTÓDIO, 2010, p. 18). 
Por outro lado, a adolescência jamais foi um período fácil de compreender (GUERREIRO, 2005, p. 50), pois caracteriza-se por uma tendência de levar o jovem a querer romper limites e viver superando as regras impostas pela tradição. Apesar de ser uma noção construída socialmente, não pode ser definida exclusivamente por critérios biológicos, psicológicos, jurídicos ou sociológicos.
A adolescência distingue-se por ser um momento muito especial para compreensão dos limites nas relações sociais, mas igualmente de rompê-los.
Mas a ruptura dos limites não significa necessariamente algo negativo ou uma representação de ato violento. A superação de limites faz parte do próprio processo de desenvolvimento civilizatório. Por outro lado, situações graves, tais como a prática do ato infracional, podem simplesmente ser sintoma de que algo anda mal e propicia uma intervenção capaz de promover a atribuição de sentido. (ROSA, 2007, p. 3).
Nesse sentido, é possível contextualizar o problema do ato infracional para rumar ao desvelamento do discurso dominante que cerca essa questão, bem como buscar a construção da definição de políticas públicas socioeducativas baseadas e justificadas na restauração, nesse caso, via jurisdição moral e social dos adolescentes, justamente no momento que se formam seus valores, segundo Custódio (2010). Diante da formação de valores, são necessárias e de extrema relevância metodologias qualificadas de intervenção junto ao adolescente envolvido com ato infracional. 
No Brasil, a denominação utilizada na legislação pertinente ao ato infracional é “adolescente em conflito com a lei”, enquanto que a expressão “delinquência juvenil” tem sido internacionalmente utilizada para fazer referência a esses casos. É importante destacar a inexistência de concordância quanto à nomenclatura mais adequada a ser utilizada. 
Para Custódio (2010), entre as várias construções conceituais sobre a expressão “delinquência juvenil” está a de Winicott. A partir do julgamento de cinco meninos, com idades entre oito e doze anos, na Inglaterra, a expressão delinquência juvenil foi empregada pela primeira vez e, até os dias atuais, seu emprego se dá de maneira indiscriminada, de acordo com as influências da opinião da mídia ou de quem queira mobilizar negativamente a sociedade.
Ademais a utilização dessa terminologia tem ocasionado diversas críticas pela variação de sentidos, que podem significar comportamentos antissociais praticados por adolescentes, de caráter exclusivamente jurídico, ou, ainda, comportamentos irregulares, anormais, indesejáveis, como aqueles que dizem respeito a jovens que necessitam de proteção. (SOARES, 2003 apud CUSTÓDIO, 2010, p. 27).
Já para Trindade (1996 apud CUSTÓDIO, 2010, p. 28), “a conduta delinqüencial é produto de um controle social ineficiente, de socialização frustrada por pais desinteressados, fracasso escolar, falta de perspectivas profissionais e um sistema legal duvidoso”. 
No entanto, referenciamo-nos a Volpi (2002) para aprofundamento das terminologias na elaboração do plano municipal de atendimento socioeducativo. Volpi (2002) discute essa questão salientando que o aspecto principal a ser considerado é que se trata de adolescentes, ou seja, sujeitos em especial condição de desenvolvimento, devendo-se evitar expressões como “adolescente infrator”, ou, o que seria pior, “menor infrator”, pois estas são terminologias com forte conotação ideológica. 
[...] ao conceito de menor, é composta por crianças de famílias pobres, que perambulavam livres pela cidade, que são abandonadas e às vezes resvalam para a delinqüência, sendo vinculadas a instituições como cadeia, orfanato, asilo etc. Uma outra, associada ao conceito de criança, está ligada a instituições como família e escola e não precisa de atenção especial. (SILVA, 1997, p. 69).
Portanto, com o avanço para a proteção integral, o conceito “menor” caiu em desuso, considerando suas concepções. O risco que se corre ao utilizar essas terminologias corresponde à redução da vida e identidade do adolescente ao ato infracional cometido, aspecto amplamente discutido por Foucault (1997), e que é considerado pertinente. Apesar disso, a expressão “delinquência juvenil” corresponde a um descritor bastante utilizado em bases de dados de textos científicos, de forma que seu uso facilita a busca de outros estudos e a própria divulgação do trabalho, sendo então útil do ponto de vista da produção de conhecimento.
Diante disso, há o cuidado na utilização das nomenclaturas, que vêm carregadas de uma compreensão conceitual do ato infracional praticado por crianças e/ou adolescentes. Chama-se a atenção para o fato de que, quando o ato é praticado por crianças, a essas e sua famílias são aplicadas medidas de proteção e não medidas socioeducativas.
Para Custódio (2010), as transformações históricas que marcaram o Direito e suas relações com a infância no Brasil são representadas por mudanças profundas em torno da doutrina do direito do menor e da doutrina da situação irregular, que posteriormente foram superadas pela teoria da proteção integral. O que ficou evidenciado nas delimitações construídas historicamente é que aos infantes foi negada a condição de sujeitos de direitos, ou seja, o reconhecimento básico da cidadania.
De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), são definidas como crianças as pessoas na faixa etária compreendida entre zero e doze anos de idade incompletos, e adolescentes aquelas entre doze e dezoito anos de idade. Em situações expressas, no que se refere ao cumprimento de medidas socioeducativas, aplica-se a respectiva lei a pessoas entre 18 e 21 anos quando o ato infracional foi cometido antes dos dezoito anos. 
Sabe-se que os atos infracionais praticados por adolescentes resultam de um processo complexo. Nesse sentido, sua prática não conta com causas mensuráveis isoladamente, ou isoladas do contexto em que os fatos ocorrem. 
De outra parte, de forma diferenciada do tratamento jurídico previsto na legislação infanto-juvenil para as situações em que as crianças e os adolescentes têm seus direitos violados, nas quais cabe responsabilizar a família, o Estado e a sociedade por tal violação, quando um(a) adolescente viola direitos de outros deverá ser responsabilizado(a) pessoalmente por sua conduta. (NICODEMOS, 2006, p. 61-84).
Custódio (2010) afirma que é preciso registrar que o Direito da Criança e do Adolescente foi constituído como ramo jurídico autônomo, independentemente da aplicação da legislação penal. A própria Constituição brasileira estabelece cláusula pétrea e reafirma, em seu artigo 228, a imputabilidade penal antes dos dezoito anos de idade. Contudo, lamentavelmente, o discurso penalista sobre a infância ainda se faz presente e dissemina sua linguagem rotuladora, com estereótipos, provocando a reprodução excludente sobre aqueles que deseja controlar e aniquilar.
É importante, a partir da apresentação do diagnóstico, chamar a atenção para que a rede intersetorial – envolvida diretamente na execução das medidas socioeducativas – e o sistema de garantia de direitos do município compreendam a mudança da doutrina da situação irregular para a doutrina da proteção integral. 
Talvez, a maior parte das incongruências relativas ao tema infância e juventude no Brasil resulte num descompasso, compreensível historicamente, embora indiscutivelmente injusto, que denota uma transição entre compreensões distintas sobre um mesmo tema. Trata-se nada mais que uma resistência, obscurecida por caracteres e práticas de caráter tecnicista, que insistem, pela tradição ou pela dificuldade de compreensão do novo paradigma, em tentar realizar uma leitura do Direito da Criança e do Adolescente com as lentes epistêmicas da antiga doutrina da situação irregular. (CUSTÓDIO, 2008, p. 22).
Para Custódio (2008), de todo modo, a constituição do Direito da Criança e do Adolescente no Brasil alcançou uma capacidade de afirmação teórica incontestável, desestruturando todas as demais concepções que historicamente legitimavam seu anverso, ou seja, o Direito do Menor. Uma aproximação da estrutura interna desses sistemas diversos pode dar melhores pistas sobre essas mudanças, mas de todas elas, sem dúvida, ficam evidenciadas as radicais transformações no campo dos princípios, regras e conceitos inerentes às duas doutrinas.
A ideia central da proteção integral à criança e ao adolescente foi capaz de articular uma teoria própria em determinado momento histórico, porque conseguiu ao mesmo tempo conjugar necessidades sociais prementes aos elementos complexos que envolveram mudança de valores, princípios, regras e neste contexto conviver com a perspectiva emancipadora do reconhecimento dos direitos fundamentais à criança e ao adolescente. (CUSTÓDIO, 2008, p. 30). 
Custódio (2008) afirma, ainda, que é preciso advertir que a afirmação do Direito da Criança e do Adolescente no Brasil não decorre de um modo de acumulação epistemológica, mas, antes de tudo, representa ruptura radical com a própria compreensão histórica relativa ao tema. Refere, também, que surge com força capaz de varrer todos os pressupostos teóricos da doutrina da situação irregular, primeiro contestando sua própria validade científica, depois formulando um conjunto de conceitos operacionais, regras, sistemas integrados e articulados em rede que tornaram absolutamente incompatível a congruência de um modelo com o outro.
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O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1993), com relação à prática de ato infracional por adolescentes, dispõe de medidas socioeducativas que são aplicadas pela autoridade competente, quando necessário. Considera a capacidade de cumprimento do adolescente, a gravidade, as circunstâncias do ato e a disponibilidade de programas e serviços. Essas medidas vão desde a advertência, caracterizada como medida admoestatória, informativa, formativa e imediata, executada pelo Juiz da Infância e Juventude, e a obrigação de reparar o dano às de meio aberto (prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida), semiliberdade e internação – esta medida deve ser aplicada aos adolescentes que cometem atos infracionais graves, significa a limitação do exercício de ir e vir e a garantia dos direitos necessários à inclusão social, na perspectiva cidadã.
A fundamentação para a implantação e implementação dessas medidas está referendada na doutrina de proteção integral, que afirma o valor intrínseco da criança e do adolescente como seres humanos, pessoas em condição peculiar de desenvolvimento físico, psicológico, social e cultural, devendo obrigatoriamente ser tratados com dignidade e respeito.
Portanto, a teoria da proteção integral representa a base de sustentabilidade do Direito da Criança e do Adolescente, pois, acima de tudo, reconhece à infância o status de sujeitos de direitos, o que implica a universalização do conceito de “direitos de cidadania” na operacionalização de políticas públicas que tenham por mote romper com os discursos do assistencialismo e da institucionalização (CUSTÓDIO, 2006).
Em outros termos,
Proteção integral não só porque tem como prioridade o interesse de crianças e adolescentes, fornecendo todos os meios, as oportunidades e facilidades para o seu desenvolvimento pleno, mas também pelo motivo de o Estatuto se aplicar a todos os menores de dezoito anos em qualquer situação. (VERONESE; COSTA, 2006 apud CUSTÓDIO, 2010, p. 16).
As medidas de prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida possibilitam aos adolescentes envolvidos com ato infracional a permanência na família e na comunidade, conforme preceitua o art. 4º do ECA no que se refere ao direito à convivência familiar e comunitária. Essas medidas devem ser executadas no espaço geográfico mais próximo do local de residência do adolescente, de modo a fortalecer o contato e o protagonismo da comunidade e da família.  Segundo o art. 86, a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 1990). O art. 88, incisos I e III, dispõe sobre a municipalização do atendimento como diretriz dessa política (ibidem).
A municipalização da execução das medidas de meio aberto é exigida pela Lei 8069/90 (ECA), pelo CONANDA e pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), esclarecendo que a municipalização das medidas socioeducativas deve ser executada no âmbito geográfico do município. Ainda, os municípios devem contar com equipes obrigatórias de referência para executar os serviços de proteção social especial, entre eles o Serviço de Medidas Socioeducativas. 
Desta forma, a proposta deste Plano de Atendimento Socioeducativo vem reforçar as parcerias, intensificar as ações, possibilitar aos adolescentes, à família e à comunidade a participação no processo socioeducativo, proporcionando uma socioeducação de qualidade, rompendo com a cultura punitiva, repressiva e proporcionando a transformação da cultura, o respeito aos direitos humanos, especialmente a crianças e adolescentes.
As medidas aplicadas aos adolescentes têm o caráter protetivo e pedagógico, não punitivo, aplicando-se as medidas socioeducativas previstas no Art. 112 do ECA. 
O processo pedagógico deve oferecer espaço para que o adolescente reflita sobre os motivos que o levaram a praticar o crime, não devendo, contudo, estar centrado no cometimento do ato infracional. O trabalho educativo deve visar à educação para o exercício da cidadania, trabalhando os eventos específicos da transgressão às normas legais mediante outros eventos que possam dar novo significado à vida do adolescente e contribuir para a construção de seu projeto de vida. (VOLPI, 2002, p. 32). 
Diante do contexto da proteção integral e da municipalização da execução das medidas socioeducativas, com equipes de referência para acompanhamento dos adolescentes e o envolvimento das políticas públicas intersetoriais, a partir do SINASE de 2006, reforçamos: 
[...] a execução de medidas socioeducativas mal aplicadas, assentadas na antiga visão repressora, fulmina toda a capacidade emancipatória do sistema de proteção integral. Por exemplo, a redução dos programas de liberdade assistida a medidas de liberdade vigiada como ainda se faz na prática pode resultar no aniquilamento da adolescência, mascarando a reprodução das práticas autoritárias do Estado brasileiro. Os programas de medidas socioeducativas precisam superar as velhas concepções de controle e vigilância, abandonando o papel de “instituições de sequestro”, porque retiram a condição básica de cidadania. (FOUCAULT, 1996 apud Custódio, 2010, p. 24).
Com a implementação da Lei n. 12.594, de 12 de janeiro de 2012, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), estabeleceram-se os objetivos das medidas socioeducativas. De acordo com art. 1º da referida lei, entendem-se por medidas socioeducativas as previstas no art. 112 da Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (ECA), as quais têm por objetivos: 
I. A responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas do ato infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação; 
II. A integração social do adolescente e a garantia de seus direitos individuais e sociais, por meio do cumprimento de seu plano individual de atendimento; e
III. A desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da sentença como parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição de direitos, observados os limites previstos em lei. (BRASIL, 1990). 
Cabe destacar que as medidas socioeducativas configuram uma intervenção externa sobre os adolescentes que praticam algum ato infracional; nesse sentido, a essência dessas medidas é educativa e pedagógica como conteúdo e natureza jurídica. 
Na aplicação das medidas socioeducativas ao adolescente autor de ato infracional, não se deve apenas voltar à questão da medida socioeducativa aplicada, ou apenas ao conteúdo e teor de uma proposta socioeducativa, mas, sim, deve-se levar em consideração o processo pelo qual o adolescente possa desenvolver a sua própria ideia sobre os valores humanos, com o significado para a sua vida e para seu desenvolvimento como pessoa.
Para a execução da medida socioeducativa, tanto o ECA quanto a lei que institui o SINASE estabelecem um conjunto de princípios:
I. Legalidade, não podendo o adolescente receber tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto;
II. Excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de medidas, favorecendo-se meios de autocomposição de conflitos; 
III. Prioridade a práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre que possível, atendam às necessidades das vítimas; 
IV. Proporcionalidade em relação à ofensa cometida; 
V. Brevidade da medida em resposta ao ato cometido, em especial o respeito ao que dispõe o art. 122 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
VI. Individualização, considerando-se a idade, capacidades e circunstâncias pessoais do adolescente; 
VII. Mínima intervenção, restrita ao necessário para a realização dos objetivos da medida; 
VIII. Não discriminação do adolescente, notadamente em razão de etnia, gênero, nacionalidade, classe social, orientação religiosa, política ou sexual, ou associação ou pertencimento a qualquer minoria ou status;
IX. Fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no processo socioeducativo. (BRASIL, 2012). 
É importante lembrar que, para a implementação do SINASE no município, seguindo suas ações e princípios, deve-se ter claro que as responsabilidades não recaem apenas sobre a Política de Assistência Social, a equipe de proteção social especial e/ou a equipe que atua no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS); prevê-se um sistema articulado com a rede de atendimento ao adolescente do município pelo sistema de saúde, educação, assistência social e justiça.
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A articulação de ações integradas entre os diversos sistemas de políticas de atendimento ao SINASE consiste no principal desafio para a implementação de políticas públicas que tenham por referência o desenvolvimento integral do adolescente e a responsabilidade compartilhada na garantia dos seus direitos fundamentais.
Conforme dispositivos do art. 5º da Lei que institui o SINASE, são competências dos municípios:
I. Formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela União e pelo respectivo Estado; 
II. Elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual;
III. Criar e manter programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas em meio aberto; 
IV. Editar normas complementares para a organização e funcionamento dos programas do seu Sistema de Atendimento Socioeducativo;
V. Cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados necessários ao povoamento e à atualização do Sistema;
VI. Cofinanciar, conjuntamente com os demais entes federados, a execução de programas e ações destinados ao atendimento inicial de adolescente apreendido para apuração de ato infracional, bem como aqueles destinados a adolescente a quem foi aplicada medida socioeducativa em meio aberto. (BRASIL, 2012). 
A referida lei ainda prevê que, para garantir a oferta de serviços do programa de atendimento socioeducativo em meio aberto, os municípios podem instituir os consórcios, e incumbem ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente as funções deliberativas e de controle do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, nos termos previstos no inciso II do art. 88 da Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como outras definidas na legislação municipal.
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As políticas públicas são respostas criadas pelo Estado às demandas sociais que emergem da sociedade e do seu interior, além de expressarem o compromisso público de atuação em uma área específica em longo prazo (CUNHA; CUNHA, 2003 apud CUSTÓDIO, 2010, p. 42). 
Na mesma linha, as políticas públicas funcionam como instrumentos de aglutinação de interesses em torno de objetivos comuns, que passam a estruturar uma coletividade de interesses. Segundo uma definição estipulativa: toda política pública é um instrumento de planejamento, racionalização e participação popular. Os elementos das políticas públicas são o fim da ação governamental, as metas nas quais se desdobra esse fim, os meios alocados para realização das metas e, finalmente, os processos de sua realização. (BUCCI, 2001 apud CUSTÓDIO, 2010, p. 42).
Em prol do interesse social na efetivação dos direitos da criança e do adolescente é que a Constituição da República Federativa de 1988 impôs ao Estado, à sociedade e à família os deveres de proteção e garantia de tais direitos; por isso o seu chamamento a participar das políticas públicas, expresso no parágrafo 7º, do artigo 227 ao artigo 204 do mencionado diploma legal (MACHADO, 2003, p. 140). Saliente-se, aqui, a relação imediata com o artigo 3º da Carta Política, pelo fato de se exercer a cidadania participativa no enfrentamento das demandas sociais, para que se consiga assegurar o princípio da dignidade da pessoa humana (BASTOS, 2001, p. 166).
A sistematização das políticas públicas destinadas ao atendimento de crianças e adolescentes passou por mudanças conceituais correlatas, que descreveram e ainda descrevem o sistema e a gestão de rede dos serviços de atendimento. Com as mudanças de paradigma, é possível observar tais rupturas de natureza conceitual. Na Doutrina da Situação Irregular, o caráter era filantrópico, o fundamento era assistencialista, a centralidade local pautava-se no Judiciário, a competência executória cabia à União e aos Estados, o aspecto decisório era centralizador, o aspecto institucional era de ordem estatal e a organização era piramidal hierarquicamente (BRANCHER, 2006).
Na Teoria da Proteção Integral, o caráter é de política pública, o fundamento deixa de se pautar no assistencialismo indo para o reconhecimento de direitos fundamentais, a gestão local passa a ser do município, o aspecto decisório é o participativo; quanto ao institucional, deixa de ser apenas estatal, passando à cogestão com a sociedade civil. E, por fim, a organização é em rede (BRANCHER, 2006).
Na Teoria da Proteção Integral, a gestão é local e em rede, possibilitando a adoção do princípio da participação popular nas políticas públicas junto aos membros da comunidade.
O princípio da participação popular visa estabelecer formas de participação ativa e crítica na formulação das políticas públicas, garantindo instrumentos de fiscalização e controle, bem como amparar as exigências da sociedade quanto à efetivação das políticas com qualidade e em quantidade adequadas, bem como garantir espaços para denúncia nos casos de não ofereci mento dos serviços ou oferecimento irregular. O princípio da participação popular tem suas origens no próprio processo de formulação do Direito da Criança e do Adolescente. (CUSTÓDIO, 2006, p. 145).
Segundo Hermany (2007), deve-se aproveitar a esfera local como estratégia capaz de manter canais permanentes e simplificados de discussão sobre políticas públicas, definindo-as e, principalmente, possibilitando o controle de sua execução. É o espaço local que permite uma discussão mais pormenorizada, com critérios factíveis, para que o cidadão realmente seja inserido no processo de democratização da gestão financeira. Mas, para tanto, é preciso implementar algumas modificações no atual processo de realização de audiências públicas, inserindo regulamentos específicos capazes de aproximar de forma permanente e efetiva a sociedade do espaço público. Trata-se de uma redução de distância entre Estado e a sociedade, sem que isso signifique uma cooptação dos atores sociais às políticas governamentais, razão pela qual se justifica ainda mais a construção de espaços de autonomização e manifestação espontânea da cidadania, que passa a adquirir um viés governante.
Especificamente em relação às políticas de assistência social, a própria Constituição Federal é clara e determina no artigo 204: “I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal, e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social.” A descentralização deve estar acompanhada de canais democráticos de participação popular, capazes de reivindicar a continuidade e a permanência das ações nesse campo (CUSTÓDIO, 2006, p. 144).
A organização do sistema de políticas públicas parte de três eixos: o primeiro diz respeito às políticas básicas, que são mencionadas no artigo 227 da Carta Política e reproduzidas pelo artigo 4º do Estatuto – nesse eixo, estão consolidados os direitos fundamentais da criança e do adolescente (PEREIRA, 1999 apud CUSTÓDIO, 2010, p. 45); o segundo eixo é o das políticas públicas de proteção especial, preconizadas pelos artigos 101, c.c. o artigo 129, parágrafo único, e 34, do mesmo diploma legal; e o terceiro refere-se a políticas socioeducativas, conforme o artigo 112 c.c. o artigo 129 do referido Estatuto (BRANCHER, 2006).
De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2009), o serviço de proteção social a adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida (LA) e de prestação de serviços à comunidade (PSC) constitui serviço de média complexidade, integrante da Proteção Social Especial (PSE), no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 
Esse serviço tem por finalidade, conforme a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2009), prover atenção socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. Deve contribuir para o acesso a direitos e para a ressignificação de valores na vida pessoal e social dos adolescentes e jovens. 
Na sua operacionalização, é necessário elaborar Plano Individual de Atendimento (PIA) com a participação do adolescente e da família, com objetivos e metas a serem alcançados durante o cumprimento da medida, perspectivas de vida futura, dentre outros aspectos a serem acrescidos de acordo com as necessidades e interesses do adolescente; e fazer o acompanhamento social ao adolescente de forma sistemática, com frequência mínima semanal que garanta o acompanhamento contínuo e possibilite o desenvolvimento do PIA.
Para o acompanhamento da medida de Prestação de Serviços à Comunidade, o serviço deverá identificar no município os locais para a prestação de serviços, ou seja, unidades escolares, unidades de saúde e demais equipamentos públicos com que o município conta. É importante nesse processo firmar Termo de Cooperação Técnica e/ou Termo de Parceria com essas entidades, para formalizar o processo e o credenciamento dessas unidades.
A prestação dos serviços deve:



0. Configurar-se em tarefas gratuitas e de interesse geral.
0. Ter jornada máxima de oito horas semanais.
0. Não prejudicar a escola ou o trabalho, no caso de adolescentes – maiores de 16 anos ou, na condição de aprendizes, a partir dos 14 anos.
0. A inserção do adolescente deve ser compatível com suas aptidões e favorecedora do seu desenvolvimento pessoal e social.

Conforme a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2009), estes são os objetivos desse serviço: realizar acompanhamento social a adolescentes durante o cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida e de prestação de serviços à comunidade e sua inserção em outros serviços e programas socioassistenciais e de políticas públicas setoriais; criar condições para a construção/reconstrução de projetos de vida que visem à ruptura com a prática de ato infracional; estabelecer contratos com o adolescente a partir das possibilidades e limites do trabalho a ser desenvolvido e normas que regulem o período de cumprimento da medida socioeducativa; contribuir para o estabelecimento da autoconfiança e a capacidade de reflexão sobre as possibilidades de construção de autonomias; possibilitar acessos e oportunidades para a ampliação do universo informacional e cultural e o desenvolvimento de habilidades e competências; fortalecer a convivência familiar e comunitária.
Para a execução do serviço de atendimento socioeducativo, são necessários:

0. Ambiente físico com espaços destinados à recepção, sala de atendimento individualizado com privacidade para o desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias, atividades de convivência e atividades administrativas, com acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT.
0. Recursos materiais permanentes e de consumo, tais como mobiliário, computadores, linha telefônica, dentre outros.
0. Materiais socioeducativos pedagógicos, culturais e esportivos; banco de dados de usuários, de benefícios e serviços socioassistenciais; banco de dados dos serviços socioassistenciais; Cadastro Único para Programas Sociais; cadastro de beneficiários do BPC.
0. Recursos humanos de acordo com a NOB-RH/SUAS.

Ainda conforme a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2009), o trabalho social essencial ao serviço envolve acolhida; escuta; estudo social; diagnóstico socioeconômico; referência e contrarreferência; trabalho interdisciplinar; articulação interinstitucional com os demais órgãos do sistema de garantia de direitos; produção de orientações técnicas e materiais informativos; monitoramento e avaliação do serviço; proteção social proativa; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços locais; construção de plano individual e familiar de atendimento, considerando as especificidades da adolescência; orientação sociofamiliar; acesso a documentação pessoal; informação, comunicação e defesa de direitos; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais; estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização para o exercício da cidadania; desenvolvimento de programas e projetos sociais; elaboração de relatórios e/ou prontuários.
Conforme a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2009), as aquisições dos usuários visam garantir o acolhimento em condições de dignidade em ambiente favorecedor da expressão e do diálogo; ser estimulado a expressar necessidades e interesses; ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais, conforme necessidades; ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social; ter asseguradas vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania.
Ainda, segundo a tipificação, os adolescentes atendidos pelo serviço de medidas socioeducativas devem ter acesso a oportunidades que estimulem e/ou fortaleçam a construção/reconstrução de seus projetos de vida; oportunidades de convívio e de desenvolvimento de potencialidades; informações sobre direitos sociais, civis e políticos e condições sobre o seu usufruto; oportunidades de escolha e tomada de decisão; experiências para relacionar-se e conviver em grupo, administrar conflitos por meio do diálogo, compartilhando modos de pensar, agir e atuar coletivamente; experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com potencialidades e limites; possibilidade de avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e participar na construção de regras e definição de responsabilidades.
O serviço é ofertado pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) em dias úteis, com possibilidade de operar em finais de semana, conforme demanda e identificação pela equipe de referência. Além da oferta do serviço no CREAS, é necessária a articulação com a rede socioassistencial; devem integrar-se os serviços de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, serviços das políticas públicas setoriais, sociedade civil organizada, programas e projetos de preparação para o trabalho e de inclusão produtiva, demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias.
Faz-se importante destacar que, quando o município não conta com espaço físico CREAS, deverá alocar a equipe que atende o Serviço de Medida Socioeducativa no órgão gestor municipal, ou seja, a Secretaria Municipal de Assistência Social, não sendo indicado o atendimento de violação de direitos pela proteção social básica, isto é, pelas equipes que atuam no CRAS. 
Para a efetiva garantia de qualidade e eficiência dos serviços prestados, o planejamento de ações integradas entre rede de atendimento e sistema de garantias de direitos é fundamental, considerando a indispensável participação do adolescente e de sua família em todas as etapas do processo.
Quando uma criança ou adolescente se encontra envolvido num conflito de natureza jurídica, sua proteção integral requer o acionamento das políticas de garantia de direitos. O artigo 86do ECA assim define a política de atendimento: “A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.” (BRASIL, 1990).
Essa política se desdobra em quatro grandes linhas de ação, conforme o Art. 87. Essas linhas, segundo nosso entendimento, podem ser assim representadas:
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Fonte: elaborada pela EGEM a partir de Brasil (1990).

A implementação dos programas e ações em cada uma dessas quatro linhas de ação da política de atendimento é regida por um conjunto de seis diretrizes básicas, contidas no Art. 88 do ECA, nas quais é possível visualizar princípios estruturadores do sistema de proteção integral dos direitos da criança e do adolescente:
· Princípio da descentralização: municipalização do atendimento;
· Princípio da participação: criação de Conselhos;
· Princípio da focalização: criação e manutenção de programas específicos;
· Princípio da sustentação: manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais;
· Princípio da integração operacional: atuação convergente e intercomplementar dos órgãos do Judiciário, Ministério Público, Segurança Pública e Assistência Social no atendimento ao adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
· Princípio da mobilização: desenvolvimento de estratégias de comunicação, visando à participação dos diversos segmentos da sociedade na promoção e defesa dos direitos da população infantojuvenil. 
Lima (2001) analisou o conjunto de princípios do Direito da Criança e do Adolescente, merecendo destaque o estudo sobre os princípios estruturantes. O autor inclui entre os princípios estruturantes a vinculação à teoria da proteção integral, a universalização, o caráter jurídico garantista e o interesse superior da criança. Como princípios concretizantes, Lima (2001) estabelece a prioridade absoluta, a humanização no atendimento, a ênfase nas políticas sociais públicas (grifo nosso), a descentralização político-administrativa, a desjurisdicionalização, a participação popular, a despoliciação, a proporcionalidade, a autonomia financeira e a integração operacional dos órgãos do poder público responsáveis pela aplicação do Direito da Criança e do Adolescente.
De acordo com a Lei n. 12.594/2012, Art. 5º, § 2o, “Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente competem às funções deliberativas e de controle do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo [...]” (BRASIL, 2012). 
Além disso, está previsto no Art. 10 que “Os Municípios inscreverão seus programas e alterações, bem como as entidades de atendimento executoras, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente” (BRASIL, 2012). Conforme Art. 11 dessa mesma lei, 
Além da especificação do regime, são requisitos obrigatórios para a inscrição de programa de atendimento: 
I - a exposição das linhas gerais dos métodos e técnicas pedagógicas, com a especificação das atividades de natureza coletiva; 
II - a indicação da estrutura material, dos recursos humanos e das estratégias de segurança compatíveis com as necessidades da respectiva unidade; 
III - regimento interno que regule o funcionamento da entidade, no qual deverá constar, no mínimo: 
IV - a política de formação dos recursos humanos; 
V - a previsão das ações de acompanhamento do adolescente após o cumprimento de medida socioeducativa; 
VI - a indicação da equipe técnica, cuja quantidade e formação devem estar em conformidade com as normas de referência do sistema e dos conselhos profissionais e com o atendimento socioeducativo a ser realizado; e 
VII - a adesão ao Sistema de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo, bem como sua operação efetiva. (BRASIL, 2012).
Com o advento do SINASE, o adolescente passa a ser atendido pelas políticas dos municípios, não mais somente pela Política de Assistência Social. A Assistência Social era uma das políticas públicas que já atendia, por meio do CREAS, os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas; no entanto, sabe-se que os adolescentes envolvidos com ato infracional precisam da atenção estatal em todas as áreas que envolvem seu desenvolvimento biopsicossocial, o que é afirmado pela lei do SINASE desde 2006. 
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Neste item, apresentam-se as diretrizes estratégicas deste Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, as quais apontam os compromissos da comissão intersetoriais juntamente com as demais políticas públicas envolvidas e os atores de garantia de direitos do município de Forquilhinha, conforme preconizado no Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, aprovado pela Resolução n. 160, de 18 de novembro de 2013:
a) Garantir a qualidade do atendimento socioeducativo de acordo com os parâmetros do SINASE;
b) Focar a socioeducação por meio da construção de novos projetos pactuados com os adolescentes e suas famílias, consubstanciados em planos individuais de atendimento;
c) Incentivar o protagonismo, a participação e autonomia de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e de suas famílias;
d) Primar pelas medidas socioeducativas em meio aberto;
e) Humanizar a rede de atendimento socioeducativo;
f) Criar mecanismos que previnam e medeiem situações de conflito, estabelecendo práticas restaurativas;
g) Garantir o acesso do adolescente à Justiça (Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública) e o direito de ele ser ouvido sempre que requerer;
h) Garantir o direito à sexualidade e saúde reprodutiva, respeitando a identidade de gênero e a orientação sexual;
i) Garantir a oferta e o acesso à educação de qualidade, à profissionalização, às atividades esportivas, de lazer e de cultura na articulação com a rede;
j) Garantir o direito à educação para os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas e egressos, considerando sua condição singular como estudantes e reconhecendo a escolarização como elemento estruturante do sistema socioeducativo;
k) Garantir o acesso a programas de saúde integral;
l) Garantir a unidade na gestão do SIMASE, por meio da gestão compartilhada entre as três esferas de governo, através do mecanismo de cofinanciamento;
m) Integrar operacionalmente os órgãos que compõem o sistema (art. 8º da LF n. 12.594/2012);
n) Valorizar os profissionais da socioeducação e promover formação continuada para toda a rede;
o) Garantir a autonomia do Conselho de Direitos da Criança e Adolescente nas deliberações, controle social e fiscalização do SIMASE (execução do Plano Municipal);
p) Ter regras claras de convivência institucional, apropriadas por toda a comunidade socioeducativa. 
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Oportunizar serviços e projetos qualificados aos adolescentes do município de Forquilhinha e suas famílias, por meio da implantação do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo.
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· Capacitar a rede intersetorial sobre as medidas socioeducativas e protetivas;
· Garantir o cumprimento efetivo das ações intersetoriais previstas neste Plano;
· Efetivar campanhas e atividades socioeducativas sobre o cumprimento das medidas socioeducativas;
· Orientar as famílias em relação ao ato infracional;
· Possibilitar a participação da família no cumprimento das medidas aplicadas;
· Manter as oportunidades de qualificação para inserção no primeiro emprego;
· Proporcionar espaços públicos para execução da medida de prestação de serviço à comunidade (PSC) que possibilitem o desenvolvimento das habilidades do adolescente;
· Fortalecer o Serviço de Atendimento Socioeducativo a adolescentes em medidas socioeducativas;
· Implementar o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para a faixa etária de 13 a 17 anos;
· Propiciar momentos de estudo e capacitação para a rede intersetorial no município;
· Fortalecer a rede de atendimento e capacitar a equipe técnica que atua no cumprimento das medidas socioeducativas;
· Realizar o diagnóstico das situações de vulnerabilidade social dos adolescentes que estiverem cumprindo medidas socioeducativas.
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No decorrer dos próximos dez anos, espera-se amadurecer junto à sociedade a compreensão do processo socioeducativo; em especial, fortalecer o trabalho interdisciplinar da Comissão Intersetorial, que visa garantir:
· compreensão social sobre a proteção integral e a socioeducação, da rede e da comunidade;
· redução da incidência do ato infracional;
· trabalho integrado e articulado das políticas intersetoriais de forma articulada;
· famílias comprometidas e fortalecidas nas relações intrafamiliares;
· adolescentes com projetos de vida fortalecidos.
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O monitoramento e a avaliação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo do Município de Forquilhinha serão realizados pelo órgão gestor municipal, contando com a participação fundamental da equipe de média complexidade da Assistência Social. O sistema de monitoramento e avaliação se dará num processo sistemático e contínuo em todas as ações, por meio dos relatórios confeccionados anualmente, em que são registradas as ações desenvolvidas no período, as quais justificam as ações previstas e não realizadas, objetivando informar o desenvolvimento gradual e evolutivo das ações em relação aos objetivos propostos e difundir os principais resultados obtidos no ano. 
O Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo será avaliado anualmente por meio de:
· reuniões intersetoriais entre as políticas públicas envolvidas;
· grupo focal com adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa;
· grupo focal com as famílias dos adolescentes atendidos.

O relatório será elaborado a partir das reuniões realizadas e dos grupos focais previstos. Outros documentos de sistematização, como fotos e material de divulgação, deverão, sempre que possível, acompanhar o relatório anual.
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	AÇÕES
	RESPONSÁVEIS
	PRAZO

	Manter e fortalecer o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).
	Equipe de Proteção Básica 
	2014- 2024

	Inserir os adolescentes de PSC e LA nos SCFV, em grupos de 13 a 14 anos e de 15 a 17 anos.
	Equipe de Proteção Social de Média Complexidade
	2014- 2024

	Inserir demais membros do grupo familiar dos adolescentes de PSC e LA nos SCFV.
	Equipe de Proteção Social de Média Complexidade
	2014- 2024

	Inserir os adolescentes e suas famílias nas ações comunitárias e oficinas com famílias ofertadas pelo PAIF/PAEFI.
	Equipe de Proteção Social de Média Complexidade/Básica
	2014- 2024

	Acompanhar as famílias dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto.
	Equipe de Proteção Social de Média Complexidade
	2014- 2024

	Acompanhar as famílias dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio fechado no PAEFI.
	Equipe de Proteção Social de Média Complexidade
	2014- 2024

	Fazer a busca ativa dos adolescentes egressos de medidas socioeducativas – meio aberto e fechado – para inserção no SCFV.
	Equipe de Proteção Social de Média Complexidade
	2014- 2024

	Mapear os equipamentos públicos e entidades da rede socioassistencial para o atendimento dos adolescentes em cumprimento de PSC.
	Equipe de Proteção Social de Média Complexidade
	2014- 2024

	Inserir em cursos profissionalizantes e sempre que possível no mercado de trabalho.
	Equipe de Proteção Social de Média Complexidade
	2014- 2024

	Inserir as famílias dos adolescentes no Cadastro Único para Programas Sociais.
	Equipe de Proteção Social Básica
	2014- 2024
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	AÇÕES
	RESPONSÁVEIS
	PRAZO

	Inserir os adolescentes no grupo de controle do tabagismo. 
	Vigilância Epidemiológica
	2014- 2024

	Inserir os adolescentes nas atividades do Programa de DST/AIDS.
	Vigilância Epidemiológica
	2014- 2024

	Oferecer palestras e orientações educativas referentes ao planejamento familiar e à gravidez na adolescência nas escolas.
	Estratégia de Saúde na Família (ESF)
	2014- 2024

	Realizar palestras de educação alimentar e atos de vida saudáveis nas escolas.
	Núcleo de Apoio à Família (NASF)/Nutricionista
	2014- 2024

	Prestar atendimento odontológico e médico.
	Estratégia de Saúde na Família (ESF)
	Permanente

	Atualizar o calendário vacinal do adolescente e da família.
	Estratégia de Saúde na Família (ESF)
	Permanente

	Garantir o atendimento da equipe multidisciplinar numa perspectiva de promoção e prevenção: nutricionista, fisioterapeuta, psicólogo e educador físico.
	Secretaria da Saúde e Núcleo de Apoio à Família (NASF)
	2014- 2024

	Inserir os adolescentes na Academia da Saúde.
	Núcleo de Apoio à Família (NASF)//Educador físico
	2014- 2024

	Fortalecer o núcleo de prevenção às drogas: internação, reuniões semanais e atendimento domiciliar.
	Secretaria da Saúde
	2014- 2024
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	AÇÕES
	RESPONSÁVEIS
	PRAZO

	Garantir acesso à educação básica para os adolescentes, conforme o ano em curso.
	Secretaria de Educação em parceria com o Estado
	2014- 2024

	Garantir o acesso e a permanência dos adolescentes no EJA – Educação de Jovens e Adultos.
	Secretaria de Educação em parceria com o Estado
	2014- 2024

	Atender adolescentes em cumprimento de MSE nos projetos extracurriculares oferecidos pelos estabelecimentos de ensino que frequentam.
	Secretaria de Educação em parceria com o Estado
	2014- 2024

	Oportunizar o acesso ao laboratório de informática (Telecentro) para o adolescente em cumprimento de MSE.
	Secretaria de Educação 
	2014- 2024

	Disponibilizar vaga nos cursos profissionalizantes nos diversos segmentos.
	Secretaria de Educação em parceria com o Estado e a Assistência Social
	2014- 2024
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	AÇÕES
	RESPONSÁVEIS
	PRAZO

	Promover a participação dos adolescentes em escolinhas de futebol, futsal, voleibol, xadrez ou em outras que venham a ser desenvolvidas pelo município.
	Secretaria da Cultura, Esporte e Turismo
	2014- 2024

	Promover a participação dos adolescentes nos campeonatos esportivos ofertados pelo município.
	Secretaria da Cultura, Esporte e Turismo
	2014- 2024

	Atender os adolescentes em cumprimento de PSC nas atividades desportivas desenvolvidas pelo município.
	Secretaria da Cultura, Esporte e Turismo
	2014- 2024

	Inserir os adolescentes nas atividades do Cineclube e Telecentro.
	Secretaria da Cultura, Esporte e Turismo
	2014- 2024

	Inserir os adolescentes em atividades culturais oferecidas pelo município.
	Secretaria da Cultura, Esporte e Turismo
	2014- 2024

	Inserir os adolescentes nas aulas de violão, instrumentos de sopro ou outras atividades que venham a ser desenvolvidas no município.
	Secretaria da Cultura, Esporte e Turismo
	2014- 2024
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	AÇÕES
	RESPONSÁVEIS
	PRAZO

	Conscientizar sobre a fase da adolescência aos pais e adolescentes.
	Comissão Intersetorial/CMDCA
	2014- 2024

	Sensibilizar a mídia sobre as medidas socioeducativas.
	Comissão Intersetorial/CMDCA
	2014- 2024

	Desenvolver campanhas sobre medidas socioeducativas.
	Comissão Intersetorial/CMDCA
	2014- 2024

	Realizar a manutenção do Grupo de Trabalho Multidisciplinar para a causa da Infância e Adolescência.
	Comissão Intersetorial/CMDCA
	2014- 2024




[bookmark: _Toc412731386]11 Entidades envolvidas na execução do Plano

[bookmark: _Toc412731387]11.1 Unidades Escolares

	UNIDADE
	ENDEREÇO
	CONTATO

	EEB Aloysius Back
	Rua Hercílio Minatto, 134 - Vila Lourdes
e-mail: eebaback@sed.sc.gov.br
	(48) 3403-1130

	EEB NatálioVassoler
	Rua Ivanir Bruneli Nazarin, 80 – Vila Franca
	(48) 3463-1701

	EEF ÂngeloIzé
	Rua do Imigrante Italiano, s/n – Sanga do Engenho
	(48) 3463-9207

	EEB Luiz Tramontin
	Rua Bonifácio Back, 533 – Santa Isabel
	(48) 3403-1129
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	UNIDADE
	ENDEREÇO 
	TELEFONE

	Secretaria Municipal de Saúde
	Praça dos Imigrantes Alemães, 365 – Centro
	(48) 3463-1082

	Unidade de Saúde Ouro Negro 
	Rua São José, 111 – Nova York
	(48) 34-63-4121

	Unidade de Saúde Centro 
	Avenida 25 de julho, s/n – Centro
	(48) 3463-1122

	Unidade de Saúde Sanga do Café
	Rodovia Antonio Valmor Canela, s/n – Sanga do Café
	(48) 3463-9157

	Unidade de Saúde Vila Lourdes
	Avenida 25 de julho, s/n – Vila Lourdes
	(48) 3463-3608

	Unidade de Saúde Vila Franca
	Rua Josefina Lodete Vassoler, s/n – Vila Franca
	(48) 3463-2177

	Unidade de Saúde Santa Cruz
	Rua Inácio Vieira, s/n – Loteamento Spillere – Santa Cruz
	(48) 3439-9806

	Unidade de Saúde Santa Líbera
	Rua Valmor Bento Rock, s/n – Santa Libera
	(48) 3438-2973

	Unidade de Saúde Cidade Alta
	Rua Santa Barbara, s/n – Cidade Alta
	(48) 3442-5394

	Unidade de Saúde Santa Ana
	Rua Ivo Manoel Mezari, s/n – Santa Ana
	(48) 3443-6214

	Unidade de Saúde Santa Terezinha
	Rua Estrada Geral, s/n – Santa Terezinha
	(48) 9130-2012

	Unidade de Saúde Sanga do Engenho
	Rua Estrada Geral, s/n – Sanga do Engenho
	

	Ambulatório/NASF
	Rua Ivo Manoel Mezari, s/n – Santa Ana
	(48) 3442-9445

	CAPS
	Avenida 25 de Julho, 3130 – Centro
	(48) 3463-1015

	PAM
	Rua Professor Arlindo Junkes, 257 – Centro
	(48) 3463-1519

	SAMU
	Rua Professor Arlindo Junkes, 257 – Centro
	 192
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	DESCRIÇÃO
	ENDEREÇO
	CONTATO

	CRAS
	Rua João Pedro Saturno, 293 – Saturno
	(48) 3463-4566

	CREAS
	Rua João Pedro Saturno – Saturno
	(48) 3463-3049

	Secretaria de Assistência Social
	Avenida 25 de Julho, 2736 – Centro
	(48) 3463-1685

	Conselho Tutelar
	Alameda Felipe Arns, 33 – Centro
	(48) 3463-1671

	Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo
	Alameda Felipe Arns – Centro
	(48) 3463-1082

	Secretaria de Educação 
	Avenida 25 de Julho, 3400 – Centro
	(48) 3463-8136
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	DESCRIÇÃO
	ENDEREÇO
	CONTATO

	Polícia Civil
	Rua Apolônia Back, 60 – Centro
	(48) 3463-1175

	Polícia Militar
	Avenida 25 de Julho, 3100 – Centro
	(48) 3463-1190

	Corpo de Bombeiros
	Avenida 25 de Julho – Centro
	(48) 3463-1190

	Poder Judiciário
	Rua Ivo Manoel Mezzari
	(48) 3463-8300

	Ministério Público
	Rua Ivo Manoel Mezzari
	(48) 3463-8300

	Defesa Civil
	Rua Ivo Manoel Mezzari
	(48) 3463-8300
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Compete ao município de Forquilhinha (SC), além da execução do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, cofinanciar, conjuntamente com os demais entes federados, a execução de serviços, programas e ações de atendimento socioeducativo, bem como aqueles destinados a adolescente em medida em meio aberto. 
Conforme capítulo VII da Lei do SINASE, que trata sobre o financiamento, destacamos:
Art. 30.  O SINASE será cofinanciado com recursos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, além de outras fontes. 
§ 1o  (VETADO). 
§ 2o  Os entes federados que tenham instituído seus sistemas de atendimento socioeducativo terão acesso aos recursos na forma de transferência adotada pelos órgãos integrantes do SINASE.
§ 3o  Os entes federados beneficiados com recursos dos orçamentos dos órgãos responsáveis pelas políticas integrantes do SINASE, ou de outras fontes, estão sujeitos às normas e procedimentos de monitoramento estabelecidos pelas instâncias dos órgãos das políticas setoriais envolvidas, sem prejuízo do disposto nos incisos IX e X do art. 4o, nos incisos V e VI do art. 5o e no art. 6o desta Lei. 
Art. 31.  Os Conselhos de Direitos, nas 3 (três) esferas de governo, definirão, anualmente, o percentual de recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente a serem aplicados no financiamento das ações previstas nesta Lei, em especial para capacitação, sistemas de informação e de avaliação. 
Parágrafo único.  Os entes federados beneficiados com recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente para ações de atendimento socioeducativo prestarão informações sobre o desempenho dessas ações por meio do Sistema de Informações sobre Atendimento Socioeducativo. 

A partir do Plano Plurianual Municipal (PPA) 2018/20121, será necessária a previsão de valores nas políticas públicas intersetoriais envolvidas com o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, além do percentual do FIA a ser alocado para a execução das ações. 
Até 2018, o Plano Plurianual Municipal (PPA) em vigência é referente ao período 2014-2017; no entanto, há possibilidade de suplementação nesse orçamento para atendimento do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, caso seja necessário. 
Destaca-se a obrigatoriedade de cofinanciamento federal e estadual para a execução no município, em especial, do atendimento socioeducativo em meio aberto. 


[bookmark: _Toc412731392]REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ASSIS, Simone Gonçalves de. Traçando caminhos em uma sociedade violenta. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 1999. 
ATHAYDE, Celso; BILL, MV; SOARES, Luiz Eduardo. Cabeça de Porco. Rio de Janeiro: Objetiva, 2005. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>.
______. Lei Federal n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Brasília, 1990. 
______. Lei n. 12.435, de 6 de julho de 2011. Altera a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. Brasília, 2011.
______. Lei n. 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato infracional; e altera as Leis nos 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, os Decretos-Leis nos 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1o de maio de 1943. Brasília, 2012.
______. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Caderno de Reordenamento do SCFV. Passo-a-passo. Brasília, 2013. 
______. ______. Orientações Técnicas sobre PAIF. Trabalho Social com Famílias do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF. v. 2. Brasília, 2012. 
______. ______. Orientações Técnicas sobre o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). Brasília, 2012. 
______. Presidência da República. Secretaria de Direitos Humanos (SDH). Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo: Diretrizes e eixos operativos para o SINASE. Brasília: Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, 2013.
CNAS – CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Resolução 109, de 11 de novembro de 2009. Aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. Brasília, 2004.
______. Resolução n. 145, de 15 de outubro de 2004. Política Nacional de Assistência Social – PNAS. Brasília, 2004.
CONANDA – CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. Resolução n. 119, de 11 de dezembro de 2006. Dispõe sobre o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e dá outras providências. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Brasília, 2006.
CRUZ, L. R. da; WELZBACHER, A. I.; FREITAS, C. L. S. de; COSTA, L. X. S. da; LORINI, R. A. Medidas socioeducativas em meio aberto no município de Santa Cruz do Sul/RS: entre as diretrizes legais e as políticas sociais públicas. [S.l.: s.n.], 2010. 
DICIONÁRIO QUE CONCEITO. Conceito de Família Monoparental. Disponível em: <http://queconceito.com.br/familia#ixzz3LKhrYMf3>. Acesso em: 27 nov. 2014.
______. Conceito de Família Nuclear. Disponível em: <http://queconceito.com.br/familia#ixzz3LKhrYMf3>. Acesso em: 27 nov. 2014.
IAMAMOTO, Marilda Vilela. O Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e formação profissional. 2. ed. São Paulo: Cortez, 1999. 
LIMA, Miguel M. Alves. O Direito da Criança e do Adolescente: fundamentos para uma abordagem principiológica. Tese (Doutorado em Direito) – Curso de Pós-Graduação em Direito, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2001.
MERIGO, Janice; SOUZA, Ismael. In: EGEM – ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL. Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo do município de Dionísio Cerqueira. Florianópolis, 2014.
MORAES, Juliana. Conceito de Família Mosaico. Disponível em: <http://jcmoraes.wordpress.com/2012/07/06/conceito-familia-mosaico/>. Acesso em: 27 nov. 2014.
PAULA, Paulo Afonso Garrido de. Educação, Direito e Cidadania. In: ABMP. Cadernos de Direito da Criança e do Adolescente. v. 1. São Paulo: Malheiros, 1995.
SEBRAE. Santa Catarina em números: Florianópolis. Florianópolis: SEBRAE/SC, 2014.
________. Santa Catarina em números: Forquilhinha. Florianópolis: SEBRAE/SC, 2010.
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO. Parâmetros das Ações Socioeducativas: igualdade como direito, diferença como riqueza. Caderno 1. Síntese. CENPEC – SP, SMAPS, CENPEC, Fundação Itaú Social, 2007.
SOUZA, Ismael Francisco de; RODRIGUES, Liz Helena Silveira do Amaral. O conflito com a lei: o adolescente, o ato infracional e os reflexos de uma sociedade contraditória, injusta e desigual. Florianópolis: UFSC, 2009. 
SOUZA, Marli Palma; MIOTO, Regina Célia. Adolescentes autores de Ato Infracional no Sul o do Brasil e as tentativas de Inclusão Social. VIII Congresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências Sociais Coimbra 16,17 e 18 de setembro de 2004. Disponível em: <http://www.ces.uc.pt/LAB2004>. Acesso em: 27 nov. 2014.
SST – SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO. Diretoria de Assistência Social. Gerência de Proteção Social Especial. Relatório de Análise de dados sobre o “Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida (LA) e de prestação de serviços à comunidade (PSC)”. 2013. 
VERONESE, Josiane Rose Petry. Humanismo e infância: a superação do paradigma da negação do sujeito. In: MEZZAROBA, Orides (Org.). Humanismo Latino e Estado no Brasil. Florianópolis: Fundação Boiteux; Treviso: Fondazione Cassamarca, 2003.


















[bookmark: _Toc412731393]APÊNDICES


[bookmark: _Toc412731394]APÊNDICE A – Modelo de Encaminhamento
[image: Z:\Prestação de Serviços\Assessorias - Consultorias\2014\Plano de Medida Socioeducativa\PROJETOS GRÁFICOS\Capas PMASE\AMFRI\Editáveis\Int-01.jpg]

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORQUILHINHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SISTEMA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO

ENCAMINHAMENTO

De: ________________________________________________________________________
Para: ______________________________________________________________________
Encaminhamos o adolescente: _________________________________________________
Descrição do encaminhamento: ________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Forquilhinha, ____________ de ___________________ de ____________.

_________________________________________
Responsável pelo Encaminhamento
Nº de Registro do Conselho
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORQUILHINHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SISTEMA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO

CONTRARREFERÊNCIA

De: ___________________________________________________________________
Para: _________________________________________________________________
Contrarreferência do adolescente: _________________________________________
Data do atendimento: ______/______/______.
Descrição do encaminhamento: ________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Forquilhinha, ____________ de ___________________ de ____________.

_________________________________________
Responsável pelo Encaminhamento
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	Parecer do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:




	Data da assembleia de deliberação: 

	Número da Resolução:

	Nome do Presidente:

	Assinatura: 
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Políticas de garantia de direitos


Políticas de proteção especial


Políticas de Assistência Social


Políticas sociais básicas






Masculino	Feminino	9	2	
Masculino	Feminino	19	11	
Masculino	Feminino	22	2	
17 anos	18 anos	2	2	
14 anos	16 anos	17 anos	1	1	5	
14 anos	16 anos	17 anos	18 anos	1	3	2	3	
13 anos	14 anos	15 anos	16 anos	17 anos	1	1	3	3	4	
14 anos	15 anos	16 anos	17 anos	18 anos	19 anos	20 anos	21 anos	22 anos	Sem cadastro	1	1	3	3	1	7	1	2	1	4	
Roubo	Homicídio	Não informado	1	1	3	
Estupro	Acidente de Carro com vitima	furto	Apologia e prote de drogas	Porte de armas e venda	Não informado	1	1	3	1	1	1	
Homicídio	Furto	Drogas	Infração de Trânsito	Infração de Trânsito  envolvendo acidente	Agressão Física	1	3	4	1	1	1	
Dirigir sem Habilitação	Lesão corporal culposa na direção de veículo automotor	Tráfico de drogas	Latrocínio	Furto	Porte ilegal de arma de fogo	Tentativa de homicídio	Destruição das coisas alheias	Lesão corporal 	Homicídio 	Participação em via pública de disputa automobilística	1	1	5	2	8	1	1	1	2	2	2	PSC	LA	3	3	
PSC	LA	6	2	PSC	LA	7	3	
PSC	LA	10	1	
Cidade Alta	Santa Cruz	Saturno	1	1	2	
Nova York	Santa Cruz	Ouro Negro	Santa Líbera	2	2	2	1	
Cidade Alta	Vila Lourdes	Ouro Negro	Santa Isabel	Saturno	Santa Cruz	3	1	2	1	1	1	
Saturno	Ouro Negro	Cidade Alta	Vila Franca	Vila Lourdes	Santa Isabel	Não informado	3	2	2	1	1	1	1	
Alugada	Própria	Não Informado	1	2	1	
Alugada	Própria	Cedida	Não encontrado	2	3	1	1	
Própria	Alugada	Cedida	Residindo em outro município	8	2	0	1	
Madeira	Alvenaria	Mista	Não Informado	1	1	1	1	
Alvenaria	Madeira	Mista	Não encontrado	3	0	3	1	
Alvenaria	Madeira	Mista	7	0	2	
Alvenaria	Madeira	Mista	Reside em outro município	5	4	1	1	
Sim	Não	1	3	
Sim	Não 	Não encontrado	3	3	1	
Sim	Não	4	5	
Sim	Não	Não informado	3	7	1	
Mosaico	Nuclear	Não Informado	1	2	1	
Nuclear	Monoparental	Mosaico	3	1	3	
Nuclear	Mosaico	Monoparental	6	1	2	
Monoparental	Nuclear	Mosaico	Não informada	4	3	3	1	
Sim	Não 	Não Informado	1	2	1	
Sim	Não	Não encontrado	1	5	1	
Sim	Não	3	6	
Sim	Não	Não informado	3	7	1	
Sim	Não	Não Informado	2	2	2	
Sim	Não 	Não encontrado	3	3	1	
Sim	Não	6	3	
Sim	Não	Não informado	7	3	1	
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CONVITE

O municipio de Forquilhinha convida para a
Audiéncia Publica para apresentagdo do Plano
Municipal de Atendimento Socioeducativo ‘

LANO MUNICIPAL

DE ATENDINIENTO SOCIODUCATIVG.

uditério Alfredo Michels/ Espago Cidadao
Avenida 25 de julho, 2736 - Centro
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